
f
I

1
•

MATÉRIA LEGISLATIVA:	 PL 01 - 0034	 2006,- .rop'545npti

PROMOVENTE:	 VEREADOR RICARDO MONTORO

ESTABELECE A OBRIGATORIEDAN-p- E COMPROVAÇÃO DE PFZOCEDENCIA

LEGAL DA MADEIRA ; DF. ORIGEM EXÕTICA OU Dg CÉ2IGEM NATIVÀ, • .•

UTILIZADA EM MÓVEIS. E INSTALAV.,.'ES'FORNECIDÁS iA0 OODE:4.

PÚBLICO MUNICIPÃL, ADMINISTRAÇÁ•bkdiiRETALUBWE,'E'DÁ .

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EMENTA:

CNC Solutions
Tipo' Processo 

Legislativo

560000021_053-65
t/2010 17:24•34

' •

VIVIA,LFeeesrA PÓ

1..~.~~1:50111,1~1131
Ir CÓD . p213 4~.~5~1

•• ,
.	 • 41741~.74.4,..tielN.,.,..!

OfiNilli~egifel~~,14biefflail~~1~~469~-~,~..P.211~

•ffile".

••••••nn••••n••n•••*wwow.....~....*en . ,.. ............,.:
...	 ....	 .. . . ....

ARQUIVADO EM	 / OS,

•CAMARA MUNICIPAL/DE SA. 0 PAULO -

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISCA1IVO . -'SGP-2 -

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSOIEdISL-Al"NO '

PROJETO DE LEI
.	 . .	 _ ,	 •

- 0034 / Q

• •	 •

•.;,;.•	 --460



1 Folha n__GÁ do proc. 1.
N°	 cle_12.â_

Adelina Ce -	 Pariar,entar
RF. 100.406

A k2
l a DISCUSSÃO

Dl Seln SA

te Vereadim Ricardo Monto0

01 - PL
01- 0034/2006

29 ti

PRESI

Estabelece a obrigatoriedade de comprovação de proè

"ggal da madeira, de origem exótica ou de origem nativa, utilizada

em móveis e instalações fornecidas ao Poder Público Municipal,

administração indireta inclusive, e dá outras providências.

ência

A Câmara Municipal decreta:
3

I.N11=44•46.	 M1~1.411....

(i-QU !PE PURLICAÇÃO

22 FEV 2006 RICARDO MONTORO
Vereador	 •

Art. 1° Os fornecedores de móveis e instalações para o Poder Público Municipal, rr,

administração indireta inclusive, em cuja produção se inclua o emprego de produtos e

subprodutos cuja matéria prima seja madeira de origem exótica, ou de origem nativa, deverão

ter comprovada sua procedência legal.

Art. 2° A procedência legal a que se refere esta Lei será caracterizada pela comprovação da

origem para madeiras obtidas de desmatamento autorizado ou de manejo florestal, aprovados

por órgão ambiental competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente —•

SISNAMA e com autorização de transporte expedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 51,3

e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.

Art. 3° O descumprimento do exigido nesta lei ensejará a aplicação de penalidades previstas

na legislação ambiental.

Art. 4° O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 5° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões.	 fevereiro de 2006.
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Folha	 _do proc. 1

Adelina Ce -	 . atiamentar
RE 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador Ricardo Montoro

JUSTIFICATIVA

A aprovação deste Projeto de Lei no âmbito do Município de São Paulo se impõe pelos

interesses ambientais nele contidos, além do diferencial de qualidade dos produtos adquiridos.

Sua aprovação implicará repercussão junto a outros setores das administrações municipais,

com resultados significativos na preservação das florestas e qualificação dos produtos

utilizados, colaborando para o desenvolvimento econômico com sustentabilidade ambiental.

Uma das responsabilidades da Administração Municipal é implementar, dentro de suas próprias

atividades e contratos, ações que propiciem a melhoria das condições ambientais, em especial

na qualidade de comprador privilegiado. Ademais, integra a competência constitucional do

município a proteção ao meio ambiente e a preservação das florestas, nos temos do artigo 23,

incisos VI e VII da Carta Magna.

Detentora de demandas diversificadas e consistentes, a administração pública tem o dever de

incluir em suas ações, parâmetros que estejam sintonizados com a prática das políticas

públicas, em especial quanto ao meio ambiente.

O efeito direto dessa postura é o estímulo às atividades econômicas identificadas com as

diretrizes de proteção ambiental, de uso racional das riquezas naturais, e de sustentabilidade

econômica com respeito ao meio ambiente.

Por essas considerações e ciente da sensibilidade dos nobres pares para com temas que

beneficiam diretamente a promoção de ambiente para vida de qualidade à população

trabalhadora de nossa cidade, assim como convicto de que a proposta concorre para a

implementação das políticas ambientas da Administração Municipal, submeto o projeto à

análise e peço apoio para sua aprovação. 	 /Y\

Vereador - PSDB

(11.

'71\tD/\—)1RI AR MONTORO
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 
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Adelina Cleone

Assistente Parlamentar
Registro 100.406

Ns	 ' X

\	 \	 \
Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto'

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22

À Comissão de Constituição e Justiça.
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Ângela	 m An reo-ni
Subsecre a e Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL bE SÃO PAULO

Auxiliar T c. Administrativo
12212~-nti

: 51.539
x

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE; TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA; FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°
0034/06.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre
Vereador Ricardo Montoro, que estabelece obrigatoriedade
de comprovação da procedência legal de madeira de origem
exótica ou de origem nativa, utilizadas em móveis e
instalações fornecidas ao Poder Público Municipal.

Com efeito nada obsta o prosseguimento da proposta eis que
amparada na competência municipal para legislar sobre
assuntos de predominante interesse local, nos termos do
art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I, da Lei
Orgânica do Município.

Pela legalidade e constitucionalidade.

Em relação ao mérito, as Comissões Competentes opinam no
sentido da aprovação do projeto.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido
de que nada obsta a sua aprovação, uma vez que as despesas
decorrentes da execução da propositura correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Núcleo Técnitt de Registro

SGP-4

~••••nnPWRIN

29 MAR 2006PC0034-06 1



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTI

A URBANA, METROPOLITANA E MEIO IAMBIENTE

TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICACOMISSÃO DE T

COMISSÃO FINANÇAS E ORÇ
e.

e

PC0034-06

Folha n° 195- do proc.
n° Q3f 	 de 2006

Administrativo

adr" i

Auxiliar T . Ad

: 51.539

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,



rod.:01	 fl.:36
Orador(es):

rev.:	 evento:65 SE data:29-03-06taq.

oradores

1 :4	 1'1

agora,.(pausa) Está aprovado. Volta em segunda discussão.
11,11"41'11.

aqueles que tilesejarem verificação nominal de votação,verificação nominal de votação, manifestem-se

Câmara Municiprar
São Paulo Auxij

TAQUIGRAFIA'
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

~ou
éc. Administrativo
F: 51.539

- "84 - PL 34/2006, do Vereador RICARDO MONTORO (PSDB).

Estabelece a obrigatoriedade de comprovação de procedência legal de

madeira, de origem exótica ou de origem nativa, utilizada em(!móveis e

',, V
instalações fornecidas ao Poder Público Municipal, ádministração

'

indireta inclusive, e dá outras providências. FASE pAIDISCUSSÃO: ia
'I	 ia 1

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta, dos membros da

Câmara."

34/06)34/06)

Srs.

É

*t 1 1,	 1i	 i 114 t
, t ‘ 	 s,

I	 it
4 9°'

/i4,1,1'801
) SR. PRESIDENTE (Roberto oTriPoli) - Solicito ao Sr.

o que proceda à leitura do,parecer.
IN!0 1 1. W *

T 1 4st
4O

- É lido o seguinte':"VParecer das Comissões Reunidas ao PL
'1	 )

1,0"41
O"'

U 

I
,

) SR. PRESIDENTE(Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há
1,	 ".1

inscritos está encerrada a discussão. A votos o PL 34/06. Os
'44" ti.1

tstwi)víttçt4iti

O SR

Secretário que

- É 3

O SR.

SR.

- Em discussão. Não há

- Solicito ao Sr.

A votos o PL 34/06. Os

hatit-vp.~1,fnxrnrSIsatia nahrm=natnmm nrImn 4.a1-5^. na ne-mi-r5rinaVereadorespfavoravels permaneçam como estão; os contrários, ou

I ti
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rgrá-Z05":"—Administrativo
F 51.539

Auxiliar T4

Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n°Papel para informação, rubricado como folha n°

À SGP-15

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para atendimento do disposto no artigo 41 da Lei

Orgânica do Município.

\41111 11/04/2006

ÂngelnAndreoni
Subsecre ri de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-15

0•1 t 0G

MARIATEREZAAFFON$ODAS nLVA
Técnico Parlamentar
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: AGNALDO TIMOTEO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 24 de maio de 2006

OBSERVAÇÕES:
Há grafia(s) não confirmada(s)
Lista de participantes não fornecida
Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
Manifestação fora do microfone
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evento:8311	 data:24-rev.:

do

rod.:S01 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Às 11h08min, declaro

aberta a sessão da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, com uma pauta muito importante e uma audiência pública.

y
•r	

-

O Vereador Goulart suspende a aplicação dé'mxiltas aos imóveis
3	 t ; 't.	 •

e estabelecimentos comerciais situados em áreastdetÃãAanciais.

PL 34/2005, do Vereador Ricardo	 à51-1o, que estabelece a

obrigatoriedade de comprovação de procedencia legal da maneira de
-0,

origem exótica ou de origem nativa utilizada em móveis e instalações

fornecidas . ao Poder Público, sMiniiiiistração Direta inclusive e dá
• +.,;'

,

outras providências. 	 . d.!	 1k	 É
Ef31

PL 90/06, do Vei-eWddr Marcos Zerbini, que dispõe sobre a3;•s;
ult!s;

obrigatoriedade de instalação de banheiros públicos nas estações da

7

Companhia Metropdlitaria de São Paulo. Dever-se-ia também fazer uma
•i

U
emenda para 'plea:'também se construa banheiros públicos para a

comunidadá,.RMi'pontos estratégicos ou praças, etc.
j•

'!IP• Lr285/2005, do Vereador Carlos Apolinario, que dispõe sobre a

vigilância e zeladoria as escolas municipais de ensino fundamental e

de educação infantil e dá outras providências. Somente esta é a

segunda audiência pública.

PL 657/2005, do Vereador Ushitaro Kamia, que cria o programa

de apoio ao profissional de feiras livres e artesanato na cidade de

São Paulo. Segunda audiência pública.

Projeto de lei do Vereador Aurélio Nomura que dispõe ,,sobre a
. ; t • /e,

proibição no município de São Paulo da comercialização de ,Madeira não-z.:.
't?

n=ri-Af4nmelmcertificada.



rev.:rod.:S01 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:8311	 data:2441-06

Paulo, segunda audiência pública.egunda audiencia pubilca.	 1,;
At!:	 1:

.1.	 ..
SR. TdNINHO PAIVA - Sr. ,Presidente, gostaria de informar a

todos foram feitos Congresso de

que precisa acabar com esse Congresso

con~. .
-r	 3Vic)°'Guiai

NÚCLEOTÉCNICODEREGISTRO-SGP-4 I; • % •• •

PL 767/2005, do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a

criação do Pró-Óleo, programa de armazenamento, coleta e reciclagem de

óleos de pós-uso alimentar para transformação e utilização como

biodiesel no município de São Paulo e dá outras providênciase4,Segunda
• ,•tf
ã

audiência pública. 	 fl'. . 14,
'1 , J.1

audiência pública.

V.Exa., ao Vereador William Wo0 è,'aos presentes que os projetos em

pauta para

Comissões. E

de Comissões

•
audiência pública,

•
.	 •	 í

este Vereador, Acha(!
1, ,	 , e •

porque acabará ` com é' permanentes da Casa. Issoas comissões

1
é uma coisa muitO,séria porque

,,i), ;I: 	.0
minutos. V.Exatem presidido ri

as comissões permanentes acabam em 50

bem o Congresso de Comissões, mas

é uma coisa

muito

os projetos,	 para a comissão só para perder tempo, porque já foram

aprovadód no Congresso de Comissões.
2

3,PS lógico que há a obrigação da Lei Orgânica que diz que

determinados projetos têm de passar por audiência pública, porém, já

foram aprovados em Congresso de Comissões.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eles não foram aprovados

mas comissões individualmente.

O SR. TONINHO PAIVA - Não, senhor. Foram por blocos em

Congresso de Comissões.



rev.:rod.:S01 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:8311	 data:24-05-06

. •
/ 5°40~0

A OdY

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

dmict/taet bá
!Guit

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E o que sugeriria o nobre

Vereador? De qualquer maneira temos de dar continuidade a esta reunião

de hoje.

0 SR. TONINHO PAIVA - Isso preenche as exigênciaR, da Lei

, mas alerto V.Exa. que esses projetos que requerem layloliência

,
pensaríamos em alguma coisa. Eu proponho que,nãO1:tire esses

para deixar para a audiência pública, kporque já estão em

s. de pauta, s6 não estão legalmente 'porqUe a Lei Orgânica

exige que se faça audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timót0). - Vamo
O k ,	 'ti

sugestão coletiva para que Os projetosque necessi

pública não sejam incluídos no Cdn§re ,sso de Comissões.

0 SR. TONINHO PAIVA Perfeitamente. Eu enten
,k

1 ' 5 ,	 (5,155

da comissão irão se manifestar. Poderemos levantar

viemos para a audiêndia.wpública sabendo que já h
lk k_ i r-	 ,

desses projetos pelo
1, 
Cóngresso de Comissões.

"'4V
4'	 1	 15.51

O SR,» 1 PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos

assinaturak,detodos da comissão um pedido ao PresidE
,

que os projetos que necessitem de

parte dos Congressos de Comissões.

Temos aqui o primeiro projeto que é o PL 47/2005.. .S02

0 SR. TONINHO PAIVA -

Orgânica, mas alerto V.Exa. que

pública

projetos para deixar para a

condições de pauta, s6 não estão

- Vamos apresentar uma

0 SR.

necessitem de audiência

missões. É isso?

Eu entendo que os membros

isso, porque nós

sabendo que já houve a aprovação

de Comissões.

Timóteo) -

pedido ao

audiência

Vamos encaminhar com a

Presidente da Casa para

pública não façam mais



o

rod.:S02 fl.:1 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento:8311 data:24/0 2006

---- -

antaía	
• •

/ 
de ,90ão ,157#.fr- 1 I

_. .

A , ZZ.-.",:t0 ri' ã-(10(6TAQUIGRAFI",- ::_:.!:;in-c- c:,;..-:-.::.;.-J7::::: ,,zinvic

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 i ,.--,_ --10 • nIP,111Wri-r4' 	--

... Temos aqui o primeiro projeto que é o PL 417/2005, -de

autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a proibição

no Município da Capital da comercialização de madeira não certificada.

Primeira audiência.

Quem vai falar sobre esse assunto? (Pausa) Poià .;:àáb. Pode

pegar o microfone, pode sentar-se. 	 (Pausa) Vai'ter alguma
);
i,414!J

demonstração? Não, não é? Por favor, registre o nom& de, V.Sa.
thi

O SR. HENRIQUE HIRANO (?) - Sou AssessOr l:ad Vereador Aurélio

“ss), 'St

Nomura. Bom dia a todos, Srs. Vereadores, senhOra's e senhores.
iL

1:11:

O PL 417/2005 dispõe sobre a proibição no Município da Capital
'Ph

•;;
da comercialização de madeira . não certificada, e para essa proibição,

o devido certificado da procedéficialdessa madeira, que seria a ATPF
ti

Autorização de Transporterde- 11Produto Florestal -, que acaba

	

:1	 tF	 f

g n -

certificando a procedênsiadessa madeira, que seria uma madeira legal.

A ATPF já éíihstrumento de uma Lei Federal, só que ela limita
'1	 11,

•

	

,í•	 •à1.,t,

só a um certo número'de metros, acima do qual é exigida essa ATPF, ou

	

W .4 i' 	 '
'I 3

1
'

não. O nossóintuito aqui é proibir qualquer comercialização de
•

madeira, ívdéVendo o comerciante, o adquirente comprovar essa
•

procedência:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Permita-me um pedido de

informação: em São Paulo, por acaso, entra algum caminhão com toras de

madeira?

- Manifestação fora do microfone.



• de	 :	 13 do
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TAQUIGRAF1	 .3 I-
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:S02 fl.:2 taq.:LUIZ_BARBOZA 	 rev.:
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Porque, se não entra,

como é que se iria detectar a procedência, a legalidade ou não dessa

madeira, desde que ela já esteja cortada para a utilização? Como é que

O SR. HENRIQUE !URANO (?) - Então, a partir daY leXii.àção da

tora e, aí sim, no manejo, ele tem que ter esse certificado, e todo
'44~transporte realizado até a utilização da feitura no'Sáhicipio.

-;.	 1	 I,	 11
'h ) 1, •

o ) ,	 , 1 	t
it

't,	 fl"

$,

O SR. HENRIQUE HIRANO (?) : : Sim.''Inclusive, essa ATPF tem que
w»),1cestar em posse do comerciante. T

1)
.5..i

O SR. PRESIDENTE i(Agnaldo Timóteo) - Gostaria de ouvir a
%

/k#1.opinião do nobre Vereadorj hWilliam Woo e também do nobre Vereador
`!	 •41t•

Toninho Paiva, porcilieestbu aqui matutando: como é que nós iríamos.1 '4
saber das coisasaconVecidas em outros municípios? Como é que se iria

investigar esaicOiosição? Saiu a madeira, é cortada... Porque chega
t]

em São Pauldprontinha para uso.
44 •	 :4'12,

-Gostaria de ouvir os nobres Vereadores William Woo e Toninho

Paiva, pára saber como é que lêem esse projeto.

O SR. WILLIAM WOO - Sr. Presidente, primeiramente, gostaria de

parabenizar o nobre Vereador Aurélio Nomura pelo mérito do projeto. E,

a cada vez que fique mais clara a legislação municipal sobre a

comercialização da madeira não certificada - e isso já estabelecido em

legislação federal, que se trata de crime qualquer madeira

transportada no País sem a devida ATPF. Mas quero parabenizar o

•

c~,criut

evento:8311 cie-te:24/05/2

•
,

se faria isso?se raria isso-e

- Manifestação fora do microfone. l'"11.- Manifestação fora do microfone.
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rod.:802 fl.:3 taq.:LUIZ_BARBOZA 	 rev.:
Orador(es):

evento:8311 data:24/05/2

mérito, porque também traz mais clareza para nós munícipes, à

legislação em si e também à fiscalização na cidade de São Paulo.

Também queria ressaltar que, no ano passado, inclusive com o

apoio do nobre Vereador Aurélio Nomura e de todos os Srs. Vereadores
, ç,i•

desta Casa, aprovamos uma lei, de autoria do nobre Vereadoz4 1 Milton,

qA(1,(1.
Leite, que proíbe o uso de madeiras nativas e ameaçapia'sd . extinção,

na cidade de São Paulo. Foi um projeto aprovado n8' . ãho passado, o PL
í "1

379/05. E que todos esses projetos venham a trazer-iprincipalmente uma

p
transparência no uso da madeira e, principalmente, pensando no futuro,

pois várias dessas madeiras estão sendo eXtintas pelo uso predatório,
:-

principalmente por madeireiras que ião pèhsam na manutenção da espécie
tpf ,iz

da madeira e, às vezes, após su - e'rubada, não plantam nova semente,
Ip

-ttl l 	'tt!
para que .possam suplementar às 'madeiras extraídas do local.

Assim, todos osi*bje'tos que têm o mérito de defesa do meio
I ,	 g

ambiente devem ter cf,poió desta Comissão, mas gostaria de ressaltar

•
't

principalmente pX faià do nobre Vereador Toninho Paiva, de como é

maléfico para gtddâ'nós, Vereadores, o Congresso de Comiss5es. Quando

os projetos. chegam aqui para nós - e, de certa forma, estamos fazendo
'

só de,!piaxe a audiência pública -, são debatidos num curto prazo,

emborawConduzido pelo nosso Presidente sempre com muita clareza; a

base... (ininteligível).., tem apoiado. Mas deveríamos - e, ' de certa

forma, acho ser necessário - ter uma forma urgente de fazer avaliação

de projetos, às vezes de suma importância, como ocorreu no Senado,

projetos de suma importância, de combate à violência, que estavam há

cinco anos parados, e que foram aprovados numa tarde; mas deveríamos

impor de uma forma que cada Comissão se reunisse, mesmo que nos
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reuníssemos todos no mesmo dia, mas passasse no pleito só da nossa

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, uma

reunião só nossa, e que cada Comissão fizesse isso, talvez um dia só,

marcar todas as Comissões, talvez até ao mesmo tempo, mas ,Rue cada

Comissão debatesse entre seus próprios membros os projetos1'	 1

Mas quero parabenizar a Assessoria do nobre.
t
ydredór Aurélio

Nomura, que conta com o apoio deste Vereador parW' aaprovação deste

projeto.	 ,N4 11 1,

ti , 	tt

•	 0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo '). 2L 3Nóbre Vereador Toninho

Paiva.

11

O - SR. TONINHO PAIVA -, Sr. ' 4 Presidente, primeiro quero
0;b.

n ?,,
cumprimentar o nobre Vereador AUrélio omura pela sua preocupação com

.,nt,
a extinção de árvores que prbdúzem a madeira, para que realmente, num

oy•	 ;
_

futuro bem próximo, não tenhamos uma série de problemas que já vêm

'k3IJ1113,!.
acontecendo. Então, :é), , me±:itória essa preocupação do nobre Vereador

'I	 't
. 3	 '$

Aurélio Nomura, Ullyeteador que sempre se tem destacado pelos projetos
n;	 à,s

que apresenta'nesta'Casa.
'l n

.3

Agrádeço a solidariedade do nobre Vereador William Woo, pois

a opinião que poderíamos

daqueles que tem interesse, porque... (S03)

projeto.

O SR. Toninho

TONINHO PAIVA"f. •' primeiro quero

cumprimentar o preocupação com

realmente, num

se tem destacado pelos projetos

11.'14;

realmente , acaba com a audiência pública,

William Woo, pois

ter
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... daqueles que têm interesse, porque o projeto foi aprovado

num Congresso de Comissões.

Então, num debate aqui das Comissões - não sei se o Executivo

opinou sobre o projeto, se foi mandado para o Executivo. Tem .:ai se o

Él:1);

Pit
Executivo se manifestou?	 41 J),

r

)	 .3Z, st

,	 ' A
11P

;
. h ,	 ,1

O SR. TONINHO PAIVA - Então, são certas - 'Coisas que não adianta
uft,

a gente aprovar aqui certas coisas e i o . Executivo também não opinar,
, fts i,	 ti

porque, às vezes, a Casa aprova e,,às vezes, a gente vê a imprensa em
•	 !,t"4I)

geral criticar que não há aprove projetos ou que são projetos de

pouco relevância. Ainda hojelow ljornais estão comentando sobre isso.,

Já por 17 anos,te .nhbi , falado nesta Casa que não temos o agente

jf 1.	 •

•1 . 	i1
1 .1'I	 •	 )

111*
- Manifestação fora do microfone.

-¡.,	 •t;

, Õ . SR. TONINHO PAIVA - Infelizmente, a Prefeitura é isso aqui

que verbos: não temos nenhum agente fiscalizador num problema tão sério

na Cidade que é o Código de Obras; não temos um agente vistor que vai

lá fiscalizar. Esta cidade cresce desordenadamente; diariamente há

invasões em todos os lugares desta cidade, e não tem agente para

punir.

Então, apoio o nobre Vereador Aurélio Nomura, sem dúvida

rod.:S03 fl.:1 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento:831i data:24

Executivo se manifestou?

- Manifestação fora do microfone.- Manifestação fora do microfone. 	 '

fiscalizador.fiscalizador.

nenhuma, mas com essa observação, Sr. Presidente, de que é realmente
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desagradável virmos para esta audiência pública nesta manhã, já

sabendo que o projeto tinha até condição de pauta, e que ele poderia

até ser enriquecido de várias maneiras.

O Nobre Vereador William Woo lembrou que, no ano ;passado,

aprovamos um projeto praticamente idêntico a esse, de auto44 nobre

Vereador MiltOn 'Leite. Então, a própria Comissão de bOiistituição e
v 1 1
11~

Justiça, que tem obrigação de ver nesta Casa os p , k5j .ptos que já estão
t3

- ft,-b"p

Justiça, que tem já estão

em trâmite ou que tramitaram, queem trâmite ou que tramitaram, que foram votadose , qtie já são lei, paraforam são lei, para

que não seque não se apresente outro, para que ele nao -teflha prosseguimento nasapresente outro, para que prosseguimento nas

Comissões ou, no caso, no CongressoComissões ou, no caso, no Congresso de COMissões, por serem projetos

praticamente iguais.U.K....0,	
Ito

#j°11'

Mas conte com o meu apoiCN»i.
1,Ar

O SR. PRESIDENTE (Ad.aldo ' ' Timóteo) - Obrigado,

Toninho Paiva.	 24k,
1 # "'	 W

Olha, confeSão wque nunca li alguma coisa

3.'14

produção de madeira hb Estado de São Paulo. Confesso
••••	 -

- Obrigado, nobre Vereador

•""/'4
¡ i"	 1	 .5

Sempre imaginoo'qu
,

e venha madeira do Mato Grosso, lá do lado do
-

Amazonas etcMas foi aprovado pelos nobres Srs. Vereadores William
'

,	 .
Woo e Toninho Paiva, e eu acompanho, embora fazendo essa observação de

que talvez seja muito difícil uma fiscalização. Aliás, fiscalização é

uma coisa terrível no Brasil. Fiscalizar qualquer coisa sempre é muito

problemático.

Mas dê um abraço no nobre Vereador, e nós estamos aqui

aceitando a proposta de S.Exa., está bem?

O SR. HENRIQUE HIRANO (?) - OK. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado.

fiscalização é
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Bem, vamos aqui registrar as presenças.

Quem é que aqui representa o Poder Executivo? (Pausa)

É	 L.Pkb
l•
'1L

q l	'•

Timóteo) - Voce.,.gostaria de se
!	 '1

Dr favor. Comci"é 6, seu nome?
t n

-
eigistrar tarribem as presenças de:

Ino; MardoTeixeira; Sr. Paulo

Luidl.:Barbosa, parece-me; Nazeli

Cabral; Aparecida UaMa, mantive bem o n6me, de Guariba; José Armando

Verde, é isso? ,
:ç

O SR.	 _r (Manifestação fora do microfone) Cidinho
I

Moreira.	 li1"1
Is

O SR. PRESIDENTE,(Agnaldo Timóteo) - OK. Cássio Santa Cruz.
"

P 1 ,0, I 

- Maniféstação fora do microfone.

, 0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem que é o Presidente

da Câmã.6?

rod.:S03 fl.:3 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
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- Manifestação fora do microfone.pne.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo

manifestar sobre o projeto? (Pausa) Por

Só um segundinho, deixe-me regis

Henrique Hirano (?); Eduardo Aulicino;

Rogata; Sr. Bruno Kim (?); Fábio Luid
4"1

Moreira.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Cássio. Meu nobre Colega,

prazer em recebê-lo.

O SR. CÁSSIO SANTA CRUZ - Vim aprender um pouquinho com os

nobres Vereadores.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Ou, talvez, tenha vindo

ensinar - não vem com o negócio de modéstia, não. (Risos)

Ana Lúcia Âncora - deve ser isso; Susete Castruti Dimozé (?) -

parece francês; e Maria Lúcia Gomes Brandão.

t
Obrigado pelas presenças; e também do Sr. Josê' ,InáCio, do

,
Gabinete do nobre Vereador Ricardo Montoro que, lamentavelffiente, não

está presente.
,41

Pois não, às ordens.

ili:kt 11,
O SR. EDUARDO AULICINDO (?) - Satã. da.uAssessoria Técnica da

rl“

tià

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente„,

"Vou falar Sobre o projeto de lei do nobre Vereador. A

Secretaria do Verde e do Meio AMlileáte apóia o projeto e pretende dar
h

;.

as seguintes contribuições; alterar o termo "madeira certificada",
,d'141,

porque esse termo diz respeito a um outro tipo de trabalho. A ATPF é

um documento federalfeito pelo Ibama, que significa Autorização de,
t,

Transporte de ProdupDã'Florestais.

Ele é júriico documento, no Brasil, em termos nacionais, que

garante a:1DrCiCedência, a origem legal dessa madeira de origem nativa.

Ele é peXclusivo de madeiras de origem nativa da flora brasileira. Nele

não se enquadram as madeiras exóticas que foram plantadas, em

florestas com eucalipto e pinho.

Só para dar uma orientação do que significa, a ATPF é um

documento contábil que nasce na extração da madeira, e é relativo

apenas e exclusivamente à madeira simplesmente serrada, madeira que é

transformada em toras, toretes, pontaletes, vigas. Ela não passa por
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nenhum tipo de trabalho dé beneficiamento, de boleamento, não é

lixada. Essa é a madeira com que a gente mais trabalha em São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Essa madeira chega em São
1 ;04

I.J
r	 2

i;
Y5

f,

r

,í
4 i .. er

Paulo assim?... (SO4 - Camilo);ia?... (SO4 - Camilo) 7t	 ir

i.
't
..(f4

ti

,

:111

1,7

•
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- em acapamenuo?	 ;+''

R - Sem acabamento. Ela é utilizada principalmente na

r

P - E quantas empresas trabalham com esse9XiPo de madeira? São

J:1;;::'1

ma
(1'

;„

0 	
• •	

;::ll'''

;as privadas?	 .	 ., -,.
'h	 100

R - Só empresas privadas.	 .:' 'ï...;R - Só empresas privadas.

it. 12,1

...mas trabalha em São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Essa madeira chega em São
-

i-c/Nla a"	 cai
Paulo assim?

Pr2D fl0 	 (>6 !
R - Ela chega dessa forma.	 Gong_TtlyA

na

construção civil.[O CiVil.

só empresas privadas?

q, t;f.

'P - O senhor tem idéia dp quàm trabalha com esse tipo de

madeira, madeira bruta? 	 • n !
'!.

R - Toda madeira, Tna construção civil, é bruta. Então, a! •	 (
'11Pcidade toda é construídálcbM. essa madeira. A quantidade é incrível.

x/" • 	ir

Estima-se que 20% daubadeira utilizada, que sai da Floresta Amazônica,

seja consumida nO'Esáào de São Paulo.
"

Explidando: l o documento, digo que ele tem uma característica
.t.

especificáne tem quantidades. A primeira TPF, que é gerada na

extração*da . maneira, estabelece uma quantidade. O IBAMA estabelece uma
;11	 .

quantidá lde. O IBAMA aprova essa exploração, de um determinado volume e

de uma determinada espécie. Nesse documento, saem as quantidades e as

espécies que foram retiradas.

Durante a cadeia toda, os intermediários todos... Vamos supor

que no meio de uma cadeia, alguém esteja vendendo madeira. Se

compraram vinte, não podem vender 40, só têm direito a vinte. Esse

documento estabelece isso.
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Quando se chega ao consumidor final, a única falha, neste

documento - dou, como contribuição ao nobre Vereador, que isso seja

inserido na lei - esse documento tem de ser remetido ao IBAMA, porque

saber que esse consumidor final
;	 ità4t,

J . 111,
WD, e todos têm uma relação de

rod.:SO4 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.: evento:CM. lel

o IBAMA, de posse do documento, vai

comprou do penúltimo, do antipenúltimo,

Na mesa desse fiscal do IBAMA, ele vai conàegiiir detectar onde
t,

se rompeu o elo dessa cadeia. Em vez de ele'i,fãter uma blitz, e

-(1
procurar madeira, ao longo do país, ele vai diï.eto neste fornecedor,

,;10‘I;,
"que vendeu mais do que comprou. Essa é,rw i;sfirtude deste documento. É o

, i 1 " t 14 ti

único tãmbém. Bem ou mal, a Secretário dd'Verde apóia isso.

Esse documento estabelece que s6 é válido para volume superior
r?

a dois metros cúbicos. Na	 iáso não é citado. Então, isso deve

valer para qualquer volurn&.;Xntendemos que a lei seria mais restritiva.	 ;1.

do que a lei federal.'1,Mesmo que isso seja conflitante, acredito que
"/,

isso vale como iniciativa e exemplo a ser seguido por outras cidades.

.111,!(''
P Comó::se manifesta o nobre Vereador William Woo?

WOO - Faço apenas uma pergunta. Primeiramente, a
j'

legislaçãofederal solicita a TPF somente para volumes acima de dois

metros- , CUbicos. É isso?

R - A lei que cria a TPF estabelece que os volumes abaixo...

P - Não seriam necessários.

R - Não seria necessário o fornecimento desse documento.

P - Normalmente a origem dessa madeira não é na cidade de São

Paulo, vem de fora. Correto?

R - A origem é de outros Estados.
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ou de um intermediário. Ele

fornecer esse documento. Porém,
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P - Então, se não colocássemos esse volume, de certa forma,

teríamos de mudar toda a cadeia, porque a pessoa, não sabe, às vezes,

a origem final.

R - Se não colocarmos o volume, na prática, vai acontecer c

quê? O fornecedor de madeira, na capital, vai comprar de:11.g&4Produtox

o volume, na prática, vai acqntecer o
it. ràts.

tl	 !IV '"

I I'	 •tna capital, vai comprar de:-um4produtor

(11X
não tem obrigação legaW hf6deral, de

esse poder de comidiaimensa da cidade
í;

e ele providencie'esse TPF. Ele não é"

quê?

41

obrigado a fornecer, por uma lei fedéfarf mas por questões
J; tt, 1?;ití?

(
- Outra recomendação suaé faier uma emenda ao projeto, que

esse vendedor final, que vai par# aicpnsumidor...
•,,	 .

R - Não, seria o consumidor final.
4;1

n

!.,,,Ott
••mandar...	 . Lt•tt

• L 	 •

R - Enviar i pará o escritório do IBAMA da região de São Paulo.

O S	
l

RPRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vou solicitar ao
'i•

representántda Secretariao do Verde, ao Sr. Eduardo Licino(?), que

que,	 segunda audiência pública, possamos decidir, nobre Vereador

Toninho Paiva.

O SR. TONINHO PAIVA - Perfeitamente.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Formalize então. Isso

pode entrar como emenda.

O SR. WILLIAM WOO - Temos de fazer outro congresso. (fora do

microfone)

de São Paulo vai gerar com que

obrigado a fornecer, por uma

mercadológicas, forneceriamercadológicas, forneceria para esse consumiUor, em São Paulo.para esse

- Outra recomendação

P - Quando eu voU s k“comprar madeira, eu teria obrigação demadeira, eu teria obrigação de

formali .essa proposta para o nobre Vereador Aurélio Nomura, parao nobre Vereador Aurélio Nomura, para
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - V.Exas. querem perder

tempo.

- Manifestações fora do microfone.
5 W+i,
'11

';	 'I •
1 5 1. 1111.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - PL ,,Inâl(?)/05, de
"

autoria do nobre Vereador Goulart. Suspende aplicaçao de multas aos

imóveis e estabelecimentos comerciais, situadas em áreas de

mananciais, enquanto não se concluírem os proégssos administrativos de
,f12:

1!	 11Wil
h,licenciamento, nos órgão ambientais ljproprios,	 e dá outras

.v1z
1.

providências. É a primeira audiência ritiblica do PL. Alguém vai se

manifestar sobre esse projeto? ()

,f1r,
Tem a palavra a SraNáizeli Cabral.

11,

A SRA. NAZELI CABRAL - Bom dia, Sr. Presidente, senhoras e
,plif

senhores. Sou assessora ,do nobre Vereador Goulart. S.Exa. apresentou

esse projeto. Registra que tal projeto não fez parte do congresso de

11,e/
comissões. E uff , projeto que ainda tramita regularmente pela Casa. A

•t
,..1

vontade legislativa se prende ao seguinte fato: Os imóveis, na região

'
de mananciais, quando são licenciados, carecem de uma tramitação junto

aos órgávos ambientais. Sem uma licença ambiental, um imóvel, nessas

regiões, não pode ser regularizado.

Ocorre que o trâmite, que tem seja observado nos órgãos

ambientais, supera o prazo dado nos comunique-se da Prefeitura. Aí os

proprietários começam a ser apenados com multas. Qual é a vontade

legislativa do Vereador? É a suspensão da aplicação de multas, desde

que o proprietário apresente um protocolo de licenciamento ambiental



P -

R -

•

rod.:SO4 fl.:5 taq.:CAMILO
Orador(es):

et J4k.,.."• .
láFo n°

TAQUIGRAF IA_
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 r

rev.:	 evento:Edil.:21 	

M------Cini

) n° av ro C '

6.

el/ma/ta

rev.:

1

rvioN •

 A • --1•______i

•

no prazo de três dias do comunique-se. Se ele não providenciou isso,

obviamente ele será apenado.

Caso contrário, essa multa só poderá ser aplicada quando for

concluído o prazo do licenciamento ambiental. Essa é a proposta, e o

nobre Vereador espera contar com apoio da Comissão de Polía»Urbana,
10'	 -

Metropolitana e Meio Ambiente.

hwg

g,

d"
hT:1-

W4 F , ir
1,.	 I

•,	
í,...	 't

;,1:0140'	
•

t	 à

P -

Muito obrigada.Muito obrigada.

0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) 	 (CeMilo)0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Há algum representante do

Poder Executivo? (Pausa)

O SR. EDUARDO LICINO(?) - Sou da Secretaria do Verde. Peço

licença ao Sr. Presidente, para ler uma manifestação do:.,Decont,
'W e

-
e

:1111,
tr

llf0•"h,

- É lido o seguinte: (manifestação do Depaftamen 'to de Controle
;

	

E	 l n 	 tEambiental da Secretaria) 9.

	

d,	 c 	cl

,
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Orador(es):
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Departamento de Controle Ambiental da Secretaria.Departamento de Controle Ambiental da Secretaria.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem fornece esses dados?

O SR. EDUARDO LICINO(?) - Isso está no atlas ambiental da

Secretaria do Verde do Município de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Atlas atualizado?:

't ‘ W
R - Atlas ambiental.	

,v

!xi„	 RI

P - Versão atualizada?	 1 'PI
ri•	 1'4

. i 4 »111, •

R - Versão 2004.	 .$;:; 1, •

wIA,
- É lido o seguinte (continuação do'dãCilmento, assinado pelo

alfr

Diretor do Departamento de Controle AmbientáI:

11

1.	 11

'1 	
:=;-

,

• n

‘5,

.1;

•

it

.11

41	 :5
•1

' 	

i 4. 1	 33

3:‘

R - Atlas ambiental.



• A.

cfflicee,a

para se juntar ao projeto, porque, na,osègiinda audiência pública, sãc
"

44,

realizadas duas audiências públicas. Daí' podemos discutir, com maio]
Y‘le,

profundidade, a princípio, o veto ddLExecutivo, que está sendo dado ac

I

;,(»44
! encaminhado a lesta» -tomissão o documento,

,
porque, nasèdünda audiência pública, são

"
públicas. Daí podemos discutir, com maior

o veto ddExecutivo, que está sendo dado ao

Estado.

Gostaria que fosse encaminhado a

projeto.
I.	 •IJ.

A Sra. Nazeli etstarepresentando o nobre Vereador Goulart.

,	 4!1!'"4
possível ser feito iOt i. sp.bstitutivo, porque o Executivo já deu sua

'h.	 '2,

opinião, porém se0.,Èórmalizado o encaminhamento a esta comissão.
4"1:

jl	 •

Sr. Presidente, o projeto pode seguir. Em segunda discussão,

podemos analisar o projeto com maior profundidade.
.!!	 ,	 .	 •

'1411	 d,

o nobre Vereador Goulart. É

possível porque o Executivo já deu sua

rod.:S05 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

_TAQU 1 GRAF A.::esso n'
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evento:8311.rev.:

Yee--„• "bua I

wíJi

R - Essa é a posição da Secretaria Municipal do Verde e Meio

ambiente.

P - Nobre Vereador Toninho Paiva, como V.Exa. analisa essa

V '41 'WO SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, o Sr. Eduarao»4gue está

representando a Secretaria do Verde, teve oportunidade de se
,g- 4

T
manifestar, colocando também algumas leis estaduaiS,da Secretaria de

manifestação?malu_Lescaçaor

'O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)
,tv

vereado . william Woo.

Tem a palavra o nobre

O SR. WILLIAM WOO - Acompanho a manifestação do Executivo,

referente à matéria. Há um mérito, por parte do nobre Vereador

Goulart, porque um problema gigantesco, em São Paulo, é as áreas de

mananciais ocupadas na cidade de São Paulo. Surpreendeu-me o

percentual de 34%, no nosso território.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não imaginávamos tanto.
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O SR. WILLIAM WOO - Quando vamos à região da Cidade Marsilac,

não queremos que ocupem e nem afete o nosso lençol freático de toda a

cidade de São Paulo; mas também não dão uma solução para aquilo.

Aquilo é um caso típico, como a nossa Previdência Social ou

talvez outros casos que vamos arrastando. Realmente 4 jriérito do
•'1!'

s4,.

Vereador é diminuir os problemas das pessoas já lá estabêlWcidas.
1 1 5

De certa forma, também acompanho o vetci" , crà Executivo, que
, f ss, 'ZI

4,	 f
,pensa no conjunto de toda a cidade de São Paul o tnb- impacto que isso

4;íti.I'
pode criar, de certa forma, incentivando ou:iberie'ficiando,

•
5,	 II,

S" t b,	 •

que novos estabelecimentos,,MeniSe)

rod.:S05 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:
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...que novos estabelecimentos comerciais vão para região de

mananciais. Como o Vereador Toninho Paiva falou, que essa parte desse

relatório pudesse ser anexado a este processo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Antes de conceder a

e

palavra, gostaria de dizer que achei a explanação do município muito
!! n ,,

burocratizada. É claro que há uma grande preocupação : , lioje , ' não só em

São Paulo, mas em todas as grandes metrópoleS 4 " ; k1 com a invasão

absolutamente necessária por essas pessoas têm aonde ir.

Então, você vai lá e no dia seguinte játem'lima coisa nova. Vamos

ouvir a manifestação da assessora do Goular£

(NÃO IDENTIFICADO) - Eu só queria registrar que o Vereador

1,i.."
Goulart' concorda em gênero, núm'eO.a grau com aquilo que está sendo

colocado pela Secretaria do Nerde. Eu apenas queria dizer que a

	

!th	 14 n V,Y

vontade legislativa do , pi.eador não a de perpetuar obras irregulares e

,•	 •, kik s . 1 	 I

clandestinas. O que	 Vereador pretende é que aqueles que de fato

3 • '13„
procuram um licenciaMento aMbiental, que procuram se adequar à

.;•
legislação vigente que estes não sejam apenados pela morosidade do

prazo dosógãos ambientais que devem licenciar. E aqui não vai uma

crítica 	 xtenso prazo que os órgãos ambientais levam para conceder
,:•

a licen4, mas apenas que os órgãos são normalmente estaduais e não

temos o balcão único no município.

Portanto, enquanto esta legislação ambiental não pode ser de

fato comprovado o seu cumprimento por aquele que está buscando a

regularização, não essa imensidão irregular que está na cidade. Eu só

quero registrar em nome do Vereador que o que pretende não é perpetuar

a cidade clandestina. Muito obrigada.
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para criarem facilidades. Então, lamentavelmente essa é umaNtprática
9, 'h5.!secular no nosso país, vamos ver como muda isso.3 ver como muda isso.	 !!*	 'a, tJ

O SR. WILLIAM WOO - Primeiro,

podemos melhorar. Tenho de concordar

quero saber sent?,j,teScto

com o Vereador, Goulart

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que lamentamos é que às

vezes as dificuldades são criadas para benefícios, nem sempre

respeitadas, de determinados segmentos do governo. Criam dificuldades

da lei

que os

diretorórgãos de meio ambiente são muito morosos. Parti cipêi do plano diretor

em Bertioga, o primeiro plano diretor, e u
t

m comunique-se para o DPRN
gd"

para

uma manifestação :válida.

1,	 h

,r
Ficou claro,',pela t ,assessora do Vereador Goulart, que caso sejaq ,	I	 11

uma área que nO , opróprio plano diretor aceita o estabelecimento
11'.1'( n!

comercial, àd'Icii.ezes depende de documentos de terceiros. Um caso
simples, quarido o Lula beneficiou os bolivianos em São Paulo. Todo

mundo teria direito à anistia quando apresentasse os antecedentes da
.	 —

Eoliviai'Só que a Bolívia não fornecia, então, a lei foi inócua, não

valeu para nada. É a mesma questão.

Acho que deveria haver mais clareza para as pessoas que

estejam estabelecidas em situações que são adequadas em áreas já

reconhecidas. É como o Compresp que pára vários projetos da cidade de

São Paulo. Talvez, para a segunda audiência pública tenhamos uma

emenda que possa trazer mais clareza ao projeto.

para a implantação de um grande resort i rle-V6u oito anos,

uma manifestação :válida. Disseram. que '''teriam só uno
poderiam ocupar 18t da área, mas durante esses oito ar

grande invasão de favelas, porque o próprio proprietáric

tinha dinheiro para fazer aj'segurança.tinha

a implantação de

riam só uma opinião, que

sses oito anos tiveram uma

proprietário do imóvel não

e não fizeram
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado, Vereador

William Woo. A assessora vai levar nossas informações para o nosso

Vereador Goulart para que se encontre um denominador.

Temos agora o PL 34/2005, do Vereador Ricardo ,:Montoro.
(

Estabelece obrigatoriedade e comprovação e procedênciã,legal da

madeira de origem exótica ou de origem nativa utilizadeM móveis e
,	 1,1;4.

instalações fornecidas ao Poder Público Municipa:l, Administração
"t

.J1
Direta inclusive e dá outras providências. Por que.,Iião houve um acerto

1,	 4

entre o Aurélio Nomura e Ricardo Montoro para ;:que fizessem um projeto
(4-

L

O SR.JOSÉ INÁCIO - Sou assessor!' do Vereador Ricardo Montoro.

Tentando responder a questão dolnobre Vereador Agnaldo Timóteo sobre o
1 1,	 ti

entendimento entre ,os vereadores, na realidade o Vereador Aurélio,

Nomura, como bem falou paMbém o Vereador William Woo, no ano passado

um outro Vereador, o i 'Miltbn Leite, apresentou e tem lei aprovada. Há

"
uma preocupação Mo. Vereador em atuar no setor, que determinou que

t	 .V
estudássemos a, ,qtledtão na direção da administração municipal, tendo em

vista o podelde compra do município de São Paulo e também com relação

ao município poder fornecer uma espécie de exemplo para os demais

usuários de madeira na maior cidade da América Latina.

Então, a idéia central do projeto...S07

só?
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Então, a idéia central do projeto foi a de trazer a

preocupação ao nível da administração pública, fazendo com que o Poder

Público Municipal desse esse exemplo à coletividade. Os comentários

que já foram feitos aqui, de certa maneira, dão apoio à ,idéia do

-1 • 	' zt
projeto. Eventualmente, poderia pensar em algum subsittuitvo ou

Yht5
emenda. Temos um pouco de preocupação com relação ,aoLartigo 3 0 do

n

0=2 I tt	 "

Permitam-me ler: "o descumprimento do . exigido nesta lei

ensejará a aplicação de penalidades . previstas na legislação

ambiental." Então, estamos um pouco preocupados com esse texto, porque

pode dar uma interpretação dúbia,.. a pènalidade seria aplicável ao

Poder Público Municipal mesmornaH idéia é que a penalidade seja

aplicada àquele fornecedor i'cle' ; ': ,material que tenha, de alguma forma,

burlado a informação e. comprovaçao da origem da madeira. Só esse

comentário que gostaria:ClePtrazer à consideração de todos. Obrigado.
n,

g	 -g,
O SR. EDUARDO: AULICINOS - Sou representante da Secretaria do

" 't;,k,i,
Verde. .A Secretaria, como nos outros projetos dessa mesma origem da

il•
51

madeira,	
;

ela 'apóia também esse projeto, mas tem de fazer algumas
»

considerações.

.Na hora de regulamentar essa lei, a gente vê muita dificuldade

porque a hora em que o Poder Público resolver comprar, por exemplo,

uma mesa, apesar de aparentemente achar que essa mesa seja feita de

madeira, ela pode ser constituída de um elemento madeira, mas pode ser

de origem exótica que não tem documento que dê a origem legal. E não

saberíamos dizer em que quantidade seria constituída essa mesa. Teria

de ser feito um ensaio, levar ao laboratório para detectar que tipo de

projeto.projeto.
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madeira é, se está dentro da lei ou não, e em relação à quantidade. O

único documento, mais uma vez digo, que garante a procedência legal é

a TPF e estabelece um volume de 2 metros cúbicos.

Na prática fica muito difícil para o comprador, para,tquem vai

N
fazer o edital de licitação para aquisição desse móvel e páraquem vai

receber esse produto, saber se esse produto realmente 6,s'tá l'dentro ou
.1

fora da lei.
''	 4

".	 ‘i.	 'I'
O SR. WILLIAM WOO - Eu queria parabenizàt'õ Vereador Ricardo

.t

Montoro porque o mérito da questão é do,r müiiidípio sempre sair na

frente e dar o exemplo. Imagine se comPráâsemos um móvel para nossa

casa e víssemos se a empresa cumpre'com todos os requisitos e
,

obrigatoriedade junto à sociedaae ll Acho que poderíamos dar uma

"r
melhorada nesse projeto, uma F emend'a na questão das licitações públicas

que envolvesse qualquer gátètial composto de madeira, que viesse com a
r

,Ifk), :#t•	 „
obrigatoriedade da prócedência da madeira. Acho que seria um grande

,
exemplo. O Vereador 'Ricardo Montoro traz com esse projeto uma certa

praticidade, ribrquér é muito mais fácil fiscalizarmos o Poder Público.

0: ,.„,Pi-esidente Agnaldo Timóteo falou da dificuldade de
"'i;

fiscalizár,a madeira e sua origem, mas podemos colocar que em todas as

licitações públicas de São Paulo que envolva como matéria-prima a

madeira, que o fornecedor terá de apresentar a procedência da madeira,

já será uma grande vitória, um exemplo para todos do município de São

Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quero fazer

observação envolvendo os dois projetos. Seria muito mais fácil para a

Montoro porque

frente e dar o

casa e e

obrigatoriedade dar urna

melhorada nesse públicas

que envolvesse com a

um grande

matéria-prima a

uma

Prefeitura de São Paulo, independeria inclusive de projetos, que em
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cada posto policial rodoviário de acesso a São Paulo, que tivesse um

fiscal para os casos de entrada de madeira. Seria muito mais fácil,

estaria ali o fiscal, pegaria a documentação. É claro que sempre há a

possibilidade de um malandro levar um "cascalho". Isso é lamentável.

Mas deveria ter, pelo menos estaria no posto da policiarddOviária,

sendo fiscalizado duplamente pela policia rodoviária 	 veria a

ÁL:,
documentação dá madeira.	 ,,thf

a tt ;	 •

.	 'I;Acho os projetos muito burocratizadoâ tx e s .as referências da
f,	 11

:11-4Secretaria do Verde também. Enfim, vamos dOixar"para ver a audiência,

que é a primeira. Vamos ver os interesses envolvidos, que se
411i,

'
manifestem e encontrem um caminho. São projetos muito questionáveis.

:‘,
PL 90/2006, do Vereador. 'Marcos Zerbini, que dispõe sobre a,	 _

1 , 	I,
W!

obrigatoriedade de instalação 
I !
de

w
'banheiros públicos nas estações da

!ht,

Companhia Metropolitanadel:Aão Paulo, localizados no município de São

Paulo e dá outras 45rovidências. Primeira audiência pública. Quem

5

falará sobre o prOjetb?

O SR) ..,,FÁBIO LUIZ BARBOSA - Sou assessor do Vereador Marcos

"
Zerbini. , !Esse, projeto 90/2006 torna obrigatória a instalação e

!
funcionamento de banheiros públicos nas estações do metrô da cidade,

em todas ' as estações, separados por sexo, com dependências próprias

para pessoas com deficiência física ou mobilidade reduzida. Esse

projeto traz também que as estações em que já existam banheiros

públicos sejam adaptados, porque nem todas têm para utilização por

pessoas com mobilidade reduzida. Traz também esse projeto que o uso

desse banheiro tem de ser obrigatoriamente gratuito e localizado fora

documentação da madeira.
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das catracas para as pessoas que não vão se utilizar do metrô também

possam se utilizar dos banheiros.

•

,
41)1

l!'i-

,	 '1
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Na verdade, a gente tem a intenção de trazer mais um serviço

público ao cidadão. Então, o vereador se preocupou com essas questões.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Apenas uma observação.

Por acaso a assessoria do vereador fez um levantamento de todas as

, n '?„
estações do metrô dentro do Município de São Paulo para, i 'atestarem a

'
q 11,, lb

viabilidade ou não de se transformar em realidade leà'se projeto?

Existem lugares onde possa se instalar esses banheit'oà?
RÉ'k,

(NÃO IDENTIFICADO) - Não me recordo desse 'levantamento. Não
1	 .1

fui eu que fiz, mas o que se observa a primeirà l vista nas estações é
I	 ::

que existem muitos espaços em que vimos

essa possibilidade mesmo sem esses dados

O SR. WILLIAM WOO -

nnnnn ,	 »o
Vereador Marcos Zerbini poroáueyira uma

que na estação de

financeiras a téreni'lpanheiro para o público. Eles ganham muito
i3i'

dinheiro do nciásó . : E rStado e não investem.

-1	 •
Só„tàço uma solicitação aqui: talvez poderia haver uma emenda

aqui;, ,sObre . o tamanho mínimo do banheiro. Porque a companhia
;

Metropolitana de São Paulo é uma empresa. É uma empresa de capital

misto que tem que visar pelo menos a conta, bater um balanço final

fora os incentivos do Estado. Mas, eles podem de certa forma cumprir

essa lei com um banheiro de oito metros quadrados, o que não seria

suficiente para atender a demanda do metrô e, ao lado, fazer uma

licitação para banheiros pagos. Acho que esse custeio do banheiro tem

de ser público mesmo.

que na estação de metrô teW nIum banheiro

catraca vira uma referência. Poderia

-;

s!1: n ,
lojas nas estações. Então, há

técnicos no presente momento.

quero cumprimentar o nobre

referência. Se todos souberem

n gratuito do lado de fora da

também obrigar as agências

emenda
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Até para que haja mais

respeitabilidade.

O SR. WILLIAM WOO - É. O gasto desse banheiro tem de ser

assumido pela Companhia

cumpram de uma forma simples e façam banheiros.cumpram de uma forma simples e façam banheiros.

tem de se posicionar, e eu já falei com o Sr:Presidente, e conto com

o seu apoio, que é um absurdo a Comias4 de Estudo do Mobiliário
i',•
•

Urbano não ter representante da nossa )missão. Estou para falar com o

tem de se posicionar, e eu já falei com

o seu apoio, que é um absurdo a Comi

Urbano não ter representante da nossa Cc

Sr. Presidente e vamos colher ,/assinaturas. É um absurdo, ainda não
t

chegou o edital, mas a empr'eaa: t qUé ganhar- o mobiliário urbano de São

• •r1,.
Paulo deve ser obrigada,a -serhobrigada a colocar banheiros públicos na

é:tiott;,

cidade de São Paulo:: 1 EM r ólualquer país que você vai, as pessoas que
.),

X 1:1»,

ganham publicidade,1 onde são usados equipamentos públicos, ou seja,

2

mobiliário urbanOpeles também têm o ônus da preservação das lixeiras

e dos banheiros públicos. Então, temos de por isso no edital. As

empresas vão ganhar milhões com a publicidade e com o fim dos outdoors

serão equipamentos mais procurados ainda. Eles terão um lucro muito

grande e deve-se colocar que eles serão obrigados a fazer a manutenção

dos banheiros públicos para a nossa Cidade.

Mas, quero cumprimentar o Vereador Marcos Zerbini pelo

projeto, principalmente por ter pensado na gratuidade, ou seja, antes

da catraca. Uma pessoa que está andando e apertada pode perguntar onde

é a estação de metrô mais próxima.

assumido pela Companhia Metropolitana. Mas, acho que deveria ser

X

estabelecido um tamanho mínimo. Poderiam ter dez cabines'.em cada

banheiro. Não sei como pode ser feita a emenda, mas 'pãra que eles
..1	 !;

"41

Outra coisa que chama a atenção, a Comiaàãci'de Política Urbana
‘:

i;trz

•
Estou para falar com o

e conto com

Mobiliário
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.t,
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d

exemplo, quando ictou	 América, no primeiro andar é o banheiro pára
,;•

O SR. WILLIAM , WOO - Esta norma trata da acessibilidade. Pornorma trata da acessibilidade. Por

deficientes, roendo é o de uso comum. Todo mundo usa o do primeirocomum. Todo mundo usa o do primeiro

rod.:S08 fl.:3 taq.:PAULA
Orador(es):

Acho que a Companhia Metropolitana sempre respeitou muito o

cidadão, mas colocar um tamanho mínimo numa cidade como São Paulo é

uma coisa, mas determinando pela lei não fica como eles quiserem.

do

1,	 1

número de box, o número de lavatórios e etc.hnx_ n nimern de lavatórios e etc.

mas o

"lb
deficiência, ou com mobilidade reduzida, deVeão obedecer as normas

'he't:11g
técnicas da NBR 9050 e da ABNT. Então».or conseqüência, todos os

;
banheiros deverão ter esse espaço para deficientes. Essas normas devem

trazer alguns requisitos mínimoO d& i utilização, o que prejudicaria a
I,	 1

existência desses banheirosXdefachada ou apenas para atendimento da1

lei.

amict/ta
TAQUIGRAF
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......	 • t

(NÃO IDENTIFICADO) - Não tenho aqui essa, 'n.orma,

Parágrafo 2° do art. 1° traz que sem a adaptáçai? , dos 1

.V.•t
_

Parágrafo 2° do art. 1° traz que sem a adaptáça6 dos banheiros

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Acrescento queAlém
tbf":'

t •	 t

banheiros

públicos já existentes às condições de acespúblicos já existentes às condições de acessibílideále das pessoas comCOM

deficiência, ou com mobilidade

técnicas da NBR 9050 e da ABNT

banheiros deverão ter esse espaço

trazer alguns requisitos mínimoO

as normas

todos os

ou apenas para atendimento da

YA£4,„Taal,42.,
•	

•
VitaZY	

d01
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' 

ma/ •	 1=nic,ntri•S:Ort•fi-S- è~.

andar para,não subir as escadas para lavar a mão e descer. Então, ele

pode,fazer,rum banheiro para deficiente, um vaso sanitário e ele já.; .•
.. '

estariacumprindo a lei. Acho que seria bom colocar uma área mínima.

Seriam banheiros amplos como os banheiros de rodoviária, mas esses nós

pagamos.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E alguns são maravilhosos

como o de Frankfurt, que é um negócio sensacional.

O SR. WILLIAM WOO - Pois é, agora todos os asiáticos têm de

fazer um ping pong em Frankfurt porque o visto nos Estados Unidos está
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Yão 95121,p11¢
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difícil. Então, vamos por Frankfurt porque não necessita de visto para

ir para a China, para o Japão ou para outros países.

Converse com o vereador, mas é preciso de uma área mínima,

qualquer arquiteto sabe, um número mínimo de lavatórios paraeque seja
È,	 ik.fi/11!.'11um banheiro amplo.

(NÃO IDENTIFICADO) - Agradeço a sugestão de ,V.Exá'Vou levar

para o vereador.
,•

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) . 1 	 'Quero fazer uma
.dt

observação. Esta é uma preocupação der miiitos representantes do

município de São Paulo. Temos o Vereado4,Wadih Mutran que apresentou

uma proposta sobre, detesto o nome, lianheiros públicos. Temos que

encontrar um nome mais deèente.:eMás,! ! tem a proposta do Vereador Wadih
14.

Mutran para que tenhamos banheiros para atendimento coletivo. E, tem o

do Vereador Agnaldo Timóte0 , t que é o posto de apoio ao taxista, que
41,w"t•

foi aprovado e sancionadoi
,
í'pelo Prefeito José Serra, que é o ponto de

•
táxi com banheiro - e èóm espaço para publicidade para que ele se torne

..;;- (As grandes empresas.. .Re)

,TT
't1't

-#

de V.E)éá . Vou levar,11_!

factível.factível.
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As grandes empresas terão, acredito, um grande interesse na

construção e instalação nesses postos de apoio aos taxistas, além da

comodidade, do banco para que os taxistas estejam sentados, cobertura

em acrílico, se possível. Como eu mandei para o Prefeito e ele, está

agora, só colocou um, eu mandei buscar uma amostra para que vdcê leve

ao conhecimento do meu colega porque é uma preocupação coletiva. É um
!.2 .	 !	 !,

absurdo que uma cidade fantástica, como São Palilc gigantesca não

ofereça aos seus cidadãos, a sua população alguinfãCilidades na hora

Quero informar inclusive que uma yéz no Rio de Janeiro eu pedi

para entrar num cinema, para ir aobanheiro. E o porteiro disse que eu

não podia. Falei: então, está bom, :eu vou fazer aqui na porta. Comecei

Ia

fundamentá;1:01 4 educação infantil, e dá outras providências. Segunda

3!

audiência pública. Quem fala sobre o projeto? (Pausa) Não tem
!..p

representante.

Passemos ao PL 657/05 do Vereador Ushitaro Kamia, cria o

Programa de Apoio ao profissional. Tem a palavra...

O SR. WILLIAM WOO - Só para registrar. Não sei se foi

em acrílico, se possível.

ofereça aos seus cidadãos,

em que necessitam dela.em que necessitam dela.

porta do cinema.

,

a tirar a roupa e aí ele me !deixou usar o banheiro. Eu ia fazer ali na

tt L

porta do cinema. Ia em t ~à, mas ia ter bela publicidade. Bom, há

alguém do Governo para .tséomanifestar sobre o projeto? (Pausa)
,,

Projeto ,de, lei 285/05 do Vereador Carlos Apolinario, dispõe
I .	V

sobre a vigiiánci'à e zeladoria nas escolas municipais de ensino

a tir''ar a roupa e

aprovado, mas salvo engano, foi aprovado junto à comissão. O Vereador

Toninho Paiva não está aqui. E quando não vem representante do

Vereador, de qualquer Vereador, fica nula a sua audiência pública.



feiras públicas.nas Dlicas. O „seiõr— bem falou do problema de se

banheir,âilpúblico ou particular, isso aconteceuma vaga num

• •
comem	 de Ycio ectr,pto
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Acho que em respeito à própria comissão, que sempre um Vereador, seja

projeto de minha autoria ou não, pode ter tido até um problema e hoje

a assessoria não pode descer, ou então até o final da audiência possa

chegar alguém, mas se não vem ninguém, considera-se nula a audiência

pública em respeito ao público presente, aos Vereadores dat'comiásão.
•

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito , Então, o
• „

Vereador Ushitaro Kamia cria o Programa de Apoio0 ;a6Pi-ofissional de

Feiras Livres e de Artesanato da Cidade de Sã'O,13áulo e dá outras
*=1

-	 "

providências .. Segunda audiência pública. Alguém para falar sobre o

projeto? Pois não.

9 SR. MARCOS TEXEIRA - Bom dia; . Sr. Presidente, Vereadores,

Vereador William Woo. Sou assessordo Vereador Kamia. O nosso projeto
kl	 '5

•
,	 .•1'

tem como iniciativa, na verdade, a comunidade que utiliza e trabalha

rod.:S09 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

'!t.

nas feiras , !c

"
isso. A gente t_eve'a presença de alguém

r. tt

públicas. 'Um dos itens do nosso projeto é mais

que trabalha em feira pública

trabalha

encontrar

todo dia

ou menos

=

e que todos os dias precisava pedir
1

r	 L.

utilizar''banheiro porque a feira não

dos itens.

numa padaria, num comércio para

tem banheiro público. Esse é um

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas cabe aquela pergunta

do projeto, que é parecido, anterior: a assessoria do Vereador fez

levantamento da localização das feiras para saber da possibilidade de

se construir banheiro ou não?
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1,,

O SR. MARCOS TEIXEIRA - Vou colocar dois itens aqui_ Esse é um

problema sério que todos os feirantes têm, o problprap.rdo banheiro
!!	 3

público, e esse é um item que o projeto aborda.E,outro item é que

dentro da cidade de São Paulo existe preciCUipação grande quanto

reciclagem de lixo, a
It	 •

i)41:
tem feito para separar o lixo que a cidade l,tem e que é muito grande.

"

Um dos itens do projeto é estabeleper qüe nas feiras livres, através
541,
'h

das subprefeituras, existam conteinekes onde a população que freqüenta
1 1 	 ti

IL113.
a feira livre todos os diá:spoà .sa levar os seus recicláveis. Não.	 ,

existe uma política de coleta seletiva na cidade toda, mas existe

subprefeitura e feii-à. 'livre na cidade toda. Caberia, dentro da
11 , •

. •`:/,

regulamentação, Slike ' S.'i subprefeitura acertasse alguns detalhes de se

ter à possibiíidadè'de se levar todos os dias o material, passível de

reciclagem, pára as feiras livres. Esses são os dois itens que temos

no projeto, são várias as atividades que ele elabora não só para as

feiraslivres como para as de artesanato também. Hoje as

subprefeituras têm feito trabalho grande de conscientizar a população

de fazer feira de artesanato em praticamente todos os bairros, e de

aumentar e melhorar as que já existem. E a nossa idéia é de que sejam

feitas, há iniciativa de que haja bastantes feiras, mas com estrutura

mínima possível para quem estiver expondo, fazendo o seu trabalho

possam trabalhar. Estou à disposição para qualquer pergunta. Quero

O SR. MARCOS TEIXEIRA - Na verdade, dentro do projeto não é a

construção de banheiro permanente, colocamos banheiros itinerantes

numa quantidade mínima pela quantidade de barracas.

0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito.U SK. Inussiunnis tagnalao TI-MOUCO)	 rerIeluo.

' •

coleta seletiva, é ui " talho que a companhia

é muito grande.

livres, através
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esclarecer que o Vereador não pode estar presente porque estava em
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reunião fora, que aconteceu de emergência, se não estaria aqui para

falar sobre o projeto. Espero ter falado a altura.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Pois não, ,2Vereador

. i •	 3	 k

William Woo.	 ,, • k ,
Ir

"

qtr,
O SR. WILLIAM WOO - Gostaria de saber porque acho que já3	 •ts

!: A,•
existe legislação sobre cabine sanitária, mas astlels reforçam. Mas

!")

principalmente falta fiscalização. O ExecutivoêM'feito um brilhante

trabalho, principalmente o tamanho das feikáV'

acabou a corrupção do fiscal que autoriZàVa as
"

diretamente pela Secretaria de ServAços. 'Mas há um
•	 ;'¡2:t,

embalagens, que o pessoal da feira reclama muito, que trata com os

peixes. Não sei s'é,da'para pôr numa emenda.
slYd.

¡SI?.,t,	 j

No Ria_,depáaneiro eles normatizaram - e talvez por emenda isso

possa norMatj,zar - as cabines dos peixes não fica para fora do carro

frigorijiCo; fica dentro. Isso diminuiu o cheiro a quase zero. Quem

tem essas fotos é a Secretaria de Serviço e a Semab.

Acho que poderia ter só mais um adendo... (S10)

já.

Vt-
autoria do nosso gabinete, que poderia servir como idé

. . 1
ueesse projeta de lei visto , Âl i já está em andamento

•I
G. 1.

rt.,

colocar emendas na questãó, do pessoal que trata,

:I

colocar emendas na questãó, do pessoal que trata, que fala das

hoje é autorizado,

feiras. Agora passa

item até projeto de

idéia, aproveitando

nto para aprovação,
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... e acho que talvez poderia ter só mais um adendo, mas quero

parabenizar o Vereador por este projeto, porque realmente ele precisa

regulamentar as feiras-livres e São Paulo, porque ninguém quer ter uma

feira perto de casa, mas todos adoram ir numa feira comer um

i l.	 kipastelzinho e comprar uma verdura fresca. 	 ,V	 4

flp

•	 O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muitobt.igado pela

explanação.

Eu quero, inclusive, pedir licença ,.àqui"para mostrar ao
1,	 .,)

.f.representante do Vereador Marcos Zerbini,	 que tenha idéia de que

1 ; :k 4 '''ll''
há uma preocupação coletiva dos VereadorepOãqui e nós fizemos para os

t:p

taxistas, foi aprovádo e sancionado 1. 'ê estamos esperando que a

';4!
Prefeitura coloque em número kSièrd ,§-rande pela cidade de São Paulo.

Colocaram somente um até ara, 'no Aeroporto de- Congonhas, enorme.

Fiquei feliz da vida, . , „riãObotaram meu nome, já fiz uma quizumba
!
,;,(P';,!•

danada: "Quero meu :ribmeaqui. Foi o Vereador Agnaldo Timóteo que
,

'propôs". Está aíaUma idéia para o nosso colega.

Alguér t Governo para se manifestar sobre o projeto do

Vereador Ushitaro Kamia?

•• Vereador Aurélio Nomura apresenta o Projeto de lei 767/2005,

que dispõe sobre a criação do Pró-óleo, Programa de Armazenamento,

Coleta e Reciclagem de óleo de pós-uso alimentar para transformação e

utilização como biodiesel no município de São Paulo. Alguém quer falar

sobre o projeto?

O SR. HENRIQUE RIRANA - Sou Assessor do Vereador Aurélio

TAQUIGRAFIk	 I	 I	 k.

- SGP-4	 P	 n (1 (0-6
eOf I:

evento: 8311•. R$;	 ZN :.06

1"I 

Nomura.



evinc~ II	 •	
''..

a	 ' /
V.) !.

TAQUIGRAFIlik,
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 1, 5:_t-!-. • is'.2' 'r.j-e_.a r..1.* .. (I /Q6H-. ,•	 it.4

evento:
Orador(es):

— 
álá"-At a.

VII
rod.:S10 fl.:2 taq.: MARCELO	 rev.:

.{ n

3e litros de água. Eu' aChO
q , :I

Unicamp, através $tle,,seia
L	 h

/ 1!,i,
tde de transfokMár esse•,,

q)wis
átia para bipdiepél.

, • ,1
3R. PRESIDENTE (Agnaldo Tim_ _

um milhão de que a presente propositura visa,

núcleo de pesquisa desenvolveu aque aj á

possibilidade de

matéria-prima par

O SR. PRE

óleo de pós-uso em biodiesel,

Timóteo) - Como seria a coleta?
,

31

cada municie, ou condomínios ou comércio levassem para, sugerimos,
.!'

Ix	 •

subprefeftutas, postos de combustível, supermercados e escolas da rede

O SR. HENRIQUE RIRANA - Na propositura aqui nós visamos que- Na propositura aqui n6s visamos que

A presente propositura visa dar destinação correta de uso ao

utilizado

utilizada para

biodegradável,

nas frituras para alimento, que parcela dela é

fabricação de detergente, mas esse detergente não é

indo contra os princípios de desenvolvimento

óleo

sustentável e parcela vai para o esgoto, as galerias, cor_sso acaba
•f,

formando um problema de saúde pública, inclusive, ; t 13brque acaba
'J h

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Chêgál ma uma crosta?

' .A0 SR. HENRIQUE RIRANA - Isso mesmo.' Ai tem até despesa da

li€o de óleo chega a contaminar

formando colônias de fungos e bactérias. 	 ol.,
•
11formando colônias de fungos e bactérias.

PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)

0 SR. HENRIQUE RIRANA - Isso

conservação por parte do Executivo.
;

Vale ressaltar também que um 1

L

municipal.

Também devido à lei federal que determinou que a partir de

2008 teremos que utilizar o diesel B2, o B2 é uma nomenclatura

utilizada pela proporção de biodiesel adicionada ao diesel, e a partir

de 2012 teremos adição de B5, ou seja, 5% do biodiesel.

Outro anseio que acaba ocorrendo quando se fala em reciclagem

são as formações de cooperativas, como as que ocorreram com as latas



e,	 -
contribui0es:,

:r• 

óleo diesel, é denominada transesterificação e é uma tecnologia que

è.# 'Essa produção de biocombustível, biodiesel, alternativode biocombustível, biodiesel, alternativo ao

á

er	 Ya-,0 
• •
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de alumínio, que no Brasil reciclamos 98% das latas, o intuito nosso é

que essa parte do óleo também, que por enquanto não havia destinação

correta o descarte de forma que pudéssemos reaproveitar esse insumo,

utilizasse para uma boa destinação que é visando a

biodiesel, que como é notório e de conhecimento de todos,

emissão de poluentes nos veículos de maior carga de

: 

, ;tra

—,
è-	 •

1'•i

- -	 2!

também seriam

linha de

financiamento para os equipamentos' utilizados para coleta,
• .	 • •

armazenamento e transformação Mi App.odiesel na ordem de 90% desses

•S'

O SR. PRESIDENTEMAgnaldo Timóteo) - Algum representante do;I

verde quer falar? Esseelel .vai aprovar sem dúvida alguma.

}.:
O SR. EDUARDO ALICINO - Sou da Secretaria do Verde. A

•

conceta

Orador(es):
rod.:S10 fl.:3 tad.: MARCELO	 rev.:rev.:	 evento: 83d if:€!e. *tda	 2Ã 2_,,) 6evento: 83d

• r,

produção do
-..-.

- 1 	 '1
Árisa, reduzir

t

átisporte e dee de

carga no município.carga no município.

0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Prõpostá excelente.
-ti

.W • 1 2:	 21

O SR. HENRIQUE RIRANA - Associaçõeh t d& l bairros também
,

.1221.

envolvidos. Vale frisar também que o 'BNDES já tem uma li

equipamentos necessários.equipamentos necessários. , í

Secretaria sé,:manifesta favorável ao PL e faz dando algumasfavorável ao PL e faz dando algumas

é dominada no país. Tem uma fala aqui que diz que provavelmente os

estudos para edição de um PL similar ao presente deveriam contemplar

inicialmente uma abrangência que atingisse apenas os grandes

estabelecimentos, tais como cozinhas industriais, fábricas de produtos

alimentícios, restaurantes maiores, bufes a partir de um certo porte

etc. e em prazo maior, ir estendendo o programa paulatinamente a
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estabelecimentos medianos até posteriormente atingir os pequenos e

quiçá venha ser interessante até para as residências. Para o sucesso

da legislação será obrigatoriamente necessário o desenvolvimento de um

mercado próprio, com indústrias capacitadas para a reciclagem dos

óleos, com o segmento específico de forma a valorizar A310,2.odutos,

!4ilt

favorecendo tanto o fornecedor da matéria-prima quanto d,,keUtilizador.

Essas indústrias deverão necessariamente estar devidaMente licenciadas
t s	'1

affibientalmente, regularizadas perante os órgãoápúbllcos, cadastradas

na Secretaria do Verde, dispondo de viaturas ipátanques para a coleta

desses produtos. Tais procedimentos delândarão um período de tempo
'11

prolongado, até porque os estudos balizarão o texto da lei, imbicarão

em contato com a Sabesp, conéessionária responsável pela rede de
,

coleta de esgotos, a Cetesbj empresa de economia mista, -que trata da

questão no âmbito do Estad0de São Paulo,

I; 11 1 !no'

e, eventualmehte...
-4'

t•



aparecer valorizando os produtos conforme já informado.niormaao.
e

,?' •
13

deverá atingir. 'tódos OSestá enunciadoO PL de modo como

rod.:S11 fl.:1 taq.: MARCELO
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rev.:

...e, eventualmente, até em contato com outras Secretarias do Meio-

Ambiente de outros municípios da região Metropolitana, pois com uma

maior oferta um maior número de indústrias recicladoras deverá

111

nchonetes, pizzarias, deliverys;" . .padarias, bares,
,t/	 I

rias, clubes, mercados etc. Tál l À1dance praticamente
.1:	 2

,t
Lbiliza o prazo de adequação' i ;• deis estabelecimentos. A

dastro e autorização dadMpresas de beneficiamento e

fiscalização, além “do que não estão previstas sanções

,
imprescindíveis a PL dessa naturOà...

-„	 t!

Essa foi um texto feitó l pelo Decont e a gente também considera

que deve ser colocado no PL:!Um caráter evolutivo, começar humildemente

-
e estabelecer os cripérioà para o transporte desses produtos e para

t,

contaminação no município de São Paulo.

- Queria parabenizar o Vereador Aurélio

mas, principalmente, o que ressaltou o

que criar no programa a obrigatoriedade

estabelecimentos existentes no município deexistentes no município de São . PiauIo1Ptais comoCOMO

restaurantes, lanchonetes, pizzarias,

010	 doçarias, pastelarias, clubes, mercados
de imediato inviabiliza o prazo de A

implantação do cadastro e

as atividades de

e a gente

;
que não gere mais pontos de

O SRAdWILtIAM WOO

Nomura pOr,;esse projeto,
•	 ,	 •

Executid.,,Acho que teria

principãlmente dos equipamentos que mais

por exemplo, uma empresa de batata

produzem esse tipo de óleo,

frita e outros tais, a

obrigatoriedade e sanções para aqueles que não cumprirem o programa.

Mas, também, pediria que no processo trouxesse legalidade para

as pessoas que vão participar do programa, porque, por exemplo, se a

gente pegar uma pessoa que queira esse caráter, um restaurante chinês,

que usa muito óleo para fazer o yakissoba, se ele guardar o óleo lá e
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chegar o fiscal ele vai ser autuado pela resguarda do óleo. Então

criar, também, a legalidade de armazenar o óleo. Vou dar um exemplo,

não saiba que o sabão feito pelo óleo não é biodegrável, mas o

rod.:S11 fl.:2 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

Presidente Cássio, da Câmara Municipal de Guariba, que está aqui
4.

.	 ;•

4'1 C

japonês, que guarda todo óleo lá para que a JITaMilia Nigro faça
1 "1

sabonetes para a periferia e por não ter legalidadd' nesse processo a

reaproveitar o óleo ao invés de jogar na 'Vala pública e afetar o nosso
" T-

lençol freático.

sMas queria parabenizar.vo .,Vereador pelo projeto. Um projeto

interessante que poderia cria Obrigatoriedade não para todos, mas,

principalmente, para aqueleál. maiores bufes que fritam salgadinhos,
, wgr10

fábricas, grandes restaurantes, cozinhas industriais, sanções e também$,
1,	 ?

legalidade para aqueles que querem armazenar e não serem autuados por

armazenar óleOS0 üsados e reusados.

W;SRPRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A proposta realmente é

excelente. ,Agora, a gente conhece o trabalho do Greenpeace pelo mundo,

às vezes . muito intransigente e sempre criado dificuldades. Eu imaginei

que a Secretaria do Verde criasse facilidade e está criando também

dificuldades.

Aqui, neste projeto, dever-se-ia buscar uma fórmula educativa

através dos meios de comunicação para que todos tenham noção da

importância do projeto, para que todos nós, apenas residentes, para

que todos nós tenhamos a noção exata da importância do projeto para

presente, juntamente com o Cid Moreira,presente, juntamente com o Cid Moreira, nosso VereadorsuPl'ente da

região, me levou para conhecer o Kaikan deregião, me levou para conhecer o Kaikan de Jaboticabalósso clubeclube

Prefeitura foi lá e fechou. TevePrefeitura foi lá e fechou. Teve resuladfinanceiro, mas para

afetar o nosso
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que venhamos a poder armazenar o produto que vai ser depois

encaminhado para algum segmento.

Agora, pedir que o município mande arrecadar, isso é para não

acontecer. É preciso encontrar uma facilidade para que nós tenhamos a
,

noção exata da responsabilidade perto de nossa casa, pntro do

nosso condomínio, e possamos fazer o depósito desse,prbdUtti para que

depois ele vá para o coletivo, para o grande,r'pãra a iniciativa

privada ou para o Governo. O projeto realmentêl i,teffl'Uma inventividade
u

:ó n ')4
fantástica.	 '	 t

i;
1!,1

Essa foi a segunda audiência pgbli 'dã ç;deste projeto.
4Z,	 1

'tem  aqui o projeto do Vereador Marcos Zerbini.
t

O SR. WILLIAM WOO - Eu 'estou sem a pauta de hoje. São só
•

projetos de denominação?

'i •4k„t:1
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - São muitos ou são poucos?

I,

Quatro requerimentos!,'do,Vereador Paulo Teixeira. Por que o Vereador

Paulo Teixeira não está aqui?,
-

O SR. WILLfAM WOO - Sr. Presidente, solicito, porque visto que

tem projetos que não são de denominações, que a gente deveria aguardar
'

às 13h para que os Vereadores que queriam se manifestar possam fazê-

lo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É tão pequenininha a

pauta. Se descessem dois Vereadores rapidamente poderíamos votar.

O SR. WILLIAM WOO - Presidente, eu acho que a gente tem que

aguardar as 13h, visto que há projetos importantes que não são de

denominações, como um que autoriza doação de área municipal para

rod.:S11 fl.:3 taq.: MARCELO	 rev.:
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Cohab, como outro que dispõe sobre a introdução de normas. Então acho

que a gente poderia encerrar rápido e ir almoçar.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos ver o projeto do

2003, e dá outras providências. Ordenação de anúncios na:.'paisagem

município de São Paulo. Segunda audiência. ,

2003, e dá outras providências. Ordenação

município de São Paulo. Segunda audiência.

Quem vai falar sobre o projeto?

aplicação nas telas de proteção, • de conservação, de restauração ou,
*24 „

e

recuperação de bens de valor Oltural, histórico, artístico e
.„

-arqueológico ou paisagísticodmensagens que fixam a imagem da
1 ,	 4;

•t
,, 77210'11

marca empresa±ia1,4que...
•

:f f	 4

,§;•"'•74

Vereador Marcos Zerbini, que acrescenta os incisos 35, 36, 37;,,e 38
';	 P11/,

•t,v ,
artigo 8° e o inciso 13° ao artigo 9° da Lei 13.525, de.ifevereiro

.7t.

.5'

.i•I

de

ao

de

do

7, v
O SR. FÁBIO LUIZ BARBOSA - Sou Assessor do Vereador Marcos

'ao
Este projeto, Srs. Vereadores'ele autoriza, na verdade, aZerbini. Este projeto, Srs. Vereadores', 'leTe autoriza, na verdade, a

-:.•;	 1tt;1

I ti
t.
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•

...a imagem da marca empresarial que esteja patrocinando a

obra de restauração, servindo como incentivo ao patrocínio, e dotando

um meio de atuação ágil e permanente, para a

1••:,

‘I• `tutz

qt

i!

O SR. WILLIAM WOO - Parabenizo esse ' jir6j'eto, porque ele deixa
tf}:`

•. kr•
•claro qual será o retorno da empresa quel,está patrocinando a reforma.

Só não gostei do item 2, pois foi dito qüe a ocupação máxima é de 10%.

"r
Acho esse percentual muito poucp.';ISso criou a maior polêmica quanto

ao restauro-do nossa obelis:éd,.A'Claro colocou aquila lá gigante, e
.1,

41a4='
todos reclamaram. Para:1! mii01 1 isso não afetou em nada. Se a Claro

P
melhorou o obeliscode,akaça para nós, para mim isso é um sucesso.

•

•

haverá 10% de(?)uMâ obra cara. Só ficará temporário, porque quando a

reforma estiver acabada, isso será retirado. Isso é muito pouco.

,
' kzEur como empresário, digo que temos de ter um retorno da

r

publicidâde. Caso contrário, em vez de ser aplicado, na obra, mesmo

que haja um contexto social, podem dizer: "Vou para vinte mil outdoors

na cidade de São Paulo." Obras de restauro são caras.

Gostaria de dizer ao nobre Vereador Marcos Zerbini para

aumentarmos essa ocupação, por parte do representante.

poder público de mais

solução de problemas

patrimônio histórico.

solução de problemas relacionados à preservação e conseryação do

r
patrimônio histórico. Esse projeto traz algumas condições para que

isso seja feito de forma que não agrida a paisagem da cidade; e visa
•

realmente ao incentivo, porque o patrimônio histórico"  necessita de-	 ,

patrocínio para restauração.patrocínio para restauração.

Acho

melhorou

ao restauro-do nosso

todos reclamaram.

colocou aquilo lá gigante, e

afetou em nada. Se a Claro

para mim isso é um sucesso.

Sempre

haverá

reforma

Sempre nãonão conseguimos agradar a todos na cidade de São Paulo. Sótodos na cidade de São Paulo. Só

porque quando a
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Podemos despertar o

interesse.

O SR. WILLIAM WOO - Se for até 100W, não tenho nada a me opor.

Mesmo assim, é bom que haja uma legislação que deixa claro essa

situação. Muita gente se manifestou contrariamente a isso;!* mas, ninguém
qt/eXviu a beleza que ficou o obelisco depois da reforma,j3a*oéinada por

uma empresa de telefonia. Somente pessoas negativa -à reclamaram quanto

à publicidade, mas a empresa também, além dó', papel social que faz
"-

-11wciedade, merece ter o reconhecimehtol ,dê'toda a sociedade.

Então, dez por cento é um espaço'~to pequeno, como sendo um

espaço máximo para mensagem do patrocinador.

O SR. PRESIDENTE (Agnai6, 1 1mOteo) - Até porque deveríamos

Lr, por exemplo, as atividades da Fundação Roberto Marinho.;.
sempre envolvi4à4:em embelezar pontos estratégicos do nosso

1
=Ranho a orientação do nobre Vereador William Woo.

'1)

7,' .	XI	 .!
:r	 ()audiência públipwiàcerca desse projeto. Não sei como você vai levar

essa inform4ão ao seu Vereador, sobre a sugestão do nobre Vereador

William Woo, para que depois possamos ter uma posição definitiva.

''''Estão encerrados os trabalhos.

junto à sociedade, merece ter o

considerar, por

Ela está sempre

país. Acompanho

AlguémAlguém mais 'quer se manifestar sobre o projeto, em segundase manifestar sobre o projeto, em segunda
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Declaro aberto

os trabalhos da audiência pública sobre tema Criança e Adolescente na

pauta com o PL 230/06 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. Há algum

	

representante:	 (it,,,
/141'

.t.
O SR. MAURO MELO - Sou assessor jurídico do VereadorCarlos

't101'
•„	 .Alberto Bezerra Jr. reiterando o que foi dito na primaft a liaudiencia, aIt

lit,01411
importância do projeto que na verdade busca aumentar e alcançar o

I	 114141 1 /1
máximo de pessoas possíveis para ajudar no com6aèe 4ã violência contra

'11'1

a criança e o adolescente. O projeto cria lindtrumentos de treinamento
' I I	 11"YI41

para pessoas que atuam na área de proteção,Pda criança e do adolescente
(h	 it

e também chega até as escolas trazendo informações para as crianças e

onh
adolescentes e também para paisle professores. É um projeto totalmente

k li	 1,

,1 ‘ ,.	 tui
meritório e que já passou pdk congresso de comissões. Agora vai para a

;, .1,.0
segunda votação, tendo ,passado em primeira. É de grande importância

(I
tt1

	para a Cidade.	 fl	 tiol
ti

ki, y.	 .9.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Obrigado. Está
'it 14'	 1V"I 1 1 0Wencerrada a audiência sobre o tema Criança e Adolescente.

	

15,	 11,
Se, 'rião houver mais nenhum interessado está encerrada a

a0
.É

audiência! sobre Criança e Adolescente.

''Próxima audiência pública. Declaro aberto os trabalhos da

audiência pública sobre o tema Código de Obras que na pauta conta com

dois projetos de lei.

O PL 285 do Vereador Carlos Apolinário está em pauta. Há

alguém para discutir? (Pausa)

rod.:001 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:rev.:

representante?
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Não tendo ninguém para discutir passemos ao PL 90 do Vereador

Marcos Zerbini. Tem a palavra a assessoria do Vereador por três

minutos.

O SR. FÁBIO LUIZ BARBOSA - O PL 90/06 torna obrigatória a

P 4, g
instalação e funcionamento de banheiros públicos em todaslastipstações

do metrô. Determina que os banheiros deverão ser sep”adsi g por sexo e
.V	 I .	 '1.$ f 1110

deverão ter dependências para deficientes fisicos
1
l f"Eàsas dependências

•  OV
N—.à.

deverão atender às normas técnicas da ABNT - qa 1 111BR 9050. O projeto
(I

0111111,

taffibém traz que nos banheiros que já eXistaM' deverá ser feita a

PiN,
adaptação à norma técnica e traz taMbém'que l'-o uso do banheiro deva ser

por obrigatoriedade gratuito e deverão ficar também fora das catracas

do metrô para utilização de pe'ssbas que não vão usar o serviço do11	 I,

metrô mas que possam usar	 banheiros. . 0 projeto é também muito

importante porque institp i.UMI.serviço público ao paulistano sem ônus à
t j	 t

t#111

Prefeitura.	 $ 4 1 d'k l	 EM

O SR. FRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há mais
#1:141r

r‘i . 1k 11'

interessados 6mdifaiar. Encerrados os trabalhos da audiência pública
s

sobre Código'ide Obras.

w1 40Declaro abertos os trabalhos da audiência pública sobre o tema, 

Politicâ Municipal de Meio Ambiente que conta com cinco projetos na

pauta.

Passemos ao primeiro projeto de autoria do Vereador Ricardo

Montoro. Tem a palavra o Vereador Ricardo Montoro.

O SR. RICARDO MONTORO - Bom dia senhoras e senhores, bom dia

Sr. Presidente da Comissão Antonio Carlos Rodrigues. A respeito da

audiência pública quero primeiro cumprimentar V.Exa., Sr. Presidente,
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sou um dos vereadores que considera a audiência pública talvez o

instituto legislativo mais democrático que consta na Câmara Municipal

de São Paulo. Cumprimento V.Exa. por esta iniciativa.

O projeto que está sendo analisado e que é motivo desta

11 1 ‘;1;141'
audiência pública e está sendo examinado pela segunda vez1,-./eseabelece4 it

1 1"ii 
(
/11.a obrigatoriedade de comprovação da procedência lega 04"madeira que

	

e	 1	 i.
será motivo de compra pelo Pode Público Municipal',

y
 administração

t 
11 n , 1 i,	 tidireta ou indireta.	 Esse projeto sindèlo, "'tem o intuito

"preservacionista de respeito à procedência da""'madeira tanto nativa

bua
como exótica. O produtor responsável é,aquele que sempre quando compra

r
11t

a madeira para fazer os seus móveis exige certificado, portanto não
011i

v'tf,

tem dificuldade. Étambém um ale9al no sentido de dizer que o Poder

Público, a Câmara Municipalrâtá atenta aos procedimentos de compra
V I	 /1

Uth
desses móveis. Parece que 1e;I bm projeto acima de qualquer polêmica, que„,	 ,1

Lo"h
defende a procedêncià 1WaÁadeira, é de caráter ecológico e em defesa

' La.1k	 '11)

do meio ambient 	 "Estou disposto a responder qualquer tipo de,‘	 I ,	 1
3°4 ' 1 1,1 1,

pergunta. DeWqualquer maneira agradeço Sr. Presidente pela
.	 14

k(51
oportunidade'Alk,

gII	 .(
ik	 I,

h 19 	 PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Obrigado, nobre

VereadbiJ Montoro. Tem a palavra a assessoria, para falar do PL 822 de

autoria do Vereador Goulart.

A SRA. NAZELI - Bom dia Sr. Presidente, bom dia Vereador

Ricardo Montoro, senhoras e senhores. Sou assessora do Vereador

Goulart e o projeto que está em pauta dispõe sobre a proibição do

rebaixamento do lençol freático, normatiza como isso deve acontecer,

trata das questões de lavagem da via pública por particulares, proíbe

Iva
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o uso do subsolo para ancoragens a não ser em condições que

especifica, prevê sanções, algumas multas são arbitradas para o não

cumprimento da lei e o nobre Vereador Goulart entende que a questão da

	

ancoragem das obras públicas e particulares por bulbos, 	 !ilt,

1 1 hl,

t' Itt
t . (

1,i t	 tt

	

( I	 Illt

que é uma técnica de contenção do solo para W I /e2tecução de
11Ç14,.

I:	 411‘1-11.
tk	 g	 g

't4
1 r4)1tuli
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;41	 ¡Rui
1 '41(1'	 t I I- 11

líf
/t),

1'4

11"1,
11

	

,1	 ftl

IJ AtIP

0 4 tO'
/4 I,t (t NO

0I
!

kl 41

44;1

.1;
4/t'

. 1/11 	 i) I	 IllíI E;

Iti,

	

. 1 1 11 (	1	 11
[Ir

($1'
l o )	 1t;	 III

I t(11 1/14 ) tti

fundações...fundações...



•
C14)WW1

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rev.:rod.:002 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

Ycio etar4

	

Fl g)
°•	 Evo — do

iha
n

Precesso n° 34/oc 
evento:8357seg. /61.W917 -	 7j

	

.1 	 Siiva

é o PL 409/05»é, pW417 de autoria do Vereador Aurélio Nomura.

104.
t

O SR. HENRIQUE HIRANO - Sou assessor do Vereador Aurél- Sou assessor do Vereador Aurélio

O PL 409visa a criação do Programa Nosso Verde no Municipa criação do Programa Nosso Verde no Município

o SR.

que é uma técnica de contenção do solo para a execução de

fundações. É uma técnica que vem sendo bastante prejudicial, que tem

causado impactos bastante violentos sobre o entorno dessas obras.

Nesse sentido isso deve ser disciplinado e a disciplina está colocada

i•	 :1
no projeto. Entende também que o rebaixamento do lençol f'reatiCo deve

1.14ÇIN
ser feito mediante determinadas regras bastante específIce, no caso

.11r1
'Ii

de obras feitas pelo poder público esses projetbs‘t tde rebaixamento

deverão ser previamente, antes de o alvará serXpédido, devem passar
1,	 • h

,,,(ti,:,r,	 ,1
por determinados órgãos que podem avaliari'melhdr as condições desse

, 410
rebaixamento.	 Mti

01111

Estou à disposição. É um projeto longo e não teria, em três
.;11,,,04t,

minutos, condições de especificar, cada um dos artigos mas estou à1 J,
disposição para qualquer dúvia Milito obrigada.

- O próximo
It	 k!!..

projeto

Nomura.

11
PRESIDENTE a(Antonio Carlos Rodrigues)

*I
t.

que trataA:le;èstimular os estudantes do ciclo básico da rede pública e

d	 .1‘ 11
privadado l ! ensino do Município, crianças de 10 a 17 anos, vivendo em

1Rtitty°

famílias carentes ou meninos de rua, ou seja, as crianças em situação

de risco, a participarem na preservação do meio ambiente e à proteção

dos animais domésticos e silvestres, visando com isso tornarem-se

multiplicadores de informação e propiciar a eles conhecimento muitas

vezes restrito que, às vezes, por estarem nesta situação de risco

acabam contando com esse desconhecimento.
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Orador(es):

O intuito do projeto é propiciar através da educação ambiental

este grupo na formação de cidadania e

O PL 417 visa à proibição no Município da comercialização de

madeira não certificada. O que prevê? Na verdade a proibiçao de

comercialização de madeiras que não acompanham a,, autorização de
.1 , 1	 h
1;.1Hj

transporte de produto florestal. A ATPF, na verdade .,:quándo do manejo

florestal,

para os fins

devidos à esta madeira. O intuito 'acâui é que se proíba a
,•

comercialização de qualquer madeira que não acompanhe esta ATPF,

certificado.

, 1	 1
114,

•110

	

4 1	 'II

	

n 1""*11	 1
nobre Vereador RicardolMontoro.

" 11)i0
11

101

JJ

de mot.ã i !ii,fb'rido ou de qualquer fonte de energia com o menor potencial
1;11":91'

poluidori dos veículos integrantes da frota de sistema de transportes

coletivos urbanos de passageiros no município de São Paulo. É também

um projeto que tem uma característica de defesa do meio ambiente.

Participamos todos os dias de uma poluição atmosférica muito grande na

Cidade causada pelo monóxido de carbono, pelos óxidos de nitrogênio

que inclusive diminuem a expectativa de vida de crianças e mesmo de

adultos. A adoção de fontes de energia alternativa ao diesel na frota

f

eha - - do

1Processo n° ,z)06
rev.: evento:8357'4aria igtã-4.7i,dé20€9

E...g. 10.6517/7

uma nova forma de atingir

educação básica.

0 PL 417 visa à Dr,

acaba sendo expedido um ATPF que

E i c ada , que Vem1;, át ravésaquela madeira certificada, que -sièmVàtravés de manejo,
/
)7#

l t 4h	 .1

acaba dandrêãtlficação
1.-

obrigando

Obrigado.

O

projeto é

até que o comercian€enha a posse deste
"

•)	 •
iOlth

'ti

0 SR. PRESIDENTE 1(Antonio Carlos Rodrigues) - O próximo

projeto é o PL 216 do jereador Gilberto Natalini. Tem a palavra o

nio Carlos Rodrigues) -

Gilberto Natalini. Tem a

- O próximo

palavra o

O SR.-, RICARDO MONTORO - Por delegação do Vereador GilbertoPor delegação do Vereador Gilberto

Natalini O),PL1 !216/03 dispõe sobre o uso de gás natural de hidrogênio,o uso de gás natural de hidrogênio,

potencial



,7(7,0 ,?eatioevnic~

rev.:

de cerca de 10 mil veículos que prestam serviço de transporte coletivo

de passageiros com certeza contribuirá para a diminuição da poluição

atmosférica além de proporcionar melhorias significativas na qualidade

ue vicia uos municIpes.	 .,-

1!
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues)

'
'rít,

Vereador Montoro. Está presente o Vereador Russomanno,,„
ív 1 1L11"oit,

A SRA. MARIA BEATRIZ BARBOSA - Sou arquitetada Companhia do1
Metropolitano de São Paulo. Com relação ao prájè'td' vde lei que dispõe

ontti-0sobre a obrigatoriedade de construção de sanitarios nas estações do
1. oll"

I t •tt,,i
Metrô queria registrar que hoje já teMdãtt 22 estações que dispõem

"
dessas instalações. Como premissa de prójeto que foi adotada desde o

Y41t,
'té h

início da operação do Metrô de Saci' l.Paulo foi definido que as estações
p

com integração com ônibus ouseja, as estações que dispõe de
n 41,

terminais urbanos de ônibus. integrados às suas instalações, esses

terminais são de próprieâade da Companhia do Metropolitano de SãoIt

Paulo e todos dispõerkde sanitários públicos. Nas estações da Linha 1
,r

r0
— Azul, temos 'sanitáriospúblicos nas estações Vila Mariana, Ana Rosa,

,f
!t.

Armênia e'l,Santana que funcionam diariamente das 5 às 24 horas. Na
V Viál,

'1:	 II:
Estação Conceição que também funciona diariamente das 5 às 22 horas.

Na estação Paraíso da Linha 2 - Verde, funciona diariamente das 5 às

24 horas, nas estações da linha 3 - Vermelha são as estações Artur

Alvim, Patriarca, Guilhermina-Esperança, Vila Matilde, Penha, Carrão,

Tatuapé, Belém, funcionam diariamente das 5 às 24 horas. Pedro II, Sé, _

República, Marechal Deodoro e Barra Funda funcionam diariamente das 6

às 21 horas.

Paralelamente temos sanitários que são operados...(Valéria)

rod.:002 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

de vida dos munícipes.

doTAQUIGRAFIA°
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4 	 c,
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y
b

Paralelamente, nós temos sanitários que são operados por

concessionários. Eles funcionam na Estação São Bento das 10 às 22

horas, operados pelo Boulevard São Bento; na Estação Santa Cruz,

diariamente das 10 às 22 horas, operados pelo Shopping Santa . ,Cruz; e

em todos os terminais rodoviários eles são operados . pelos
Ala,"

concessionários, no caso, a Socicam, nos terminais rodasiiários Barra

	

1	 1:

•	 I
11t01,41,.

Funda, Tietê e Jabaquara.	 .tt

41/	 • 'h, h, ,V
Então, como premissa de projeto, aà, estações dispõem de

sanitários públicos apenas onde temos terminaise integração. E essa
41°

premissa foi adotada pelo seguinte: nadébtações que têm uma maior
"

demanda de usuários e que sejam localizãdos realmente na área livre.

dàh. ‘10
Ou seja, as pessoas não precisam pagar a tarifa para usar o sanitário

„o, 
público. Essa premissa foi atendida.

P4 1 , ',=•11
Com relação à ,iSenção ou não do pagamento de tarifa para

utilização do sanitário,público, é importante ressaltar que, durante

um período, o med6 'Êé'z a concessão desses sanitários para uma empresa

111	 .
privada operamánter essas instalações, tendo sido cobrada, então,

	

1'1, , 	 411.
uma tarifara utilização dos sanitários. Isso veio ao encontro das

3v	 kth

necessidades da empresa no sentido de manter uma ordem nessas

instalaOes. Porque o principal problema que a gente tem nos

sanitários não são os sanitários em si, mas o uso indevido dessas

instalações - seja para tráfico de entorpecentes, seja para

prostituição. Por isso, é restrita a utilização em estações de maior

demanda, porque ela exige uma fiscalização do uso - não só uma

manutenção, limpeza, água, luz, mas a manutenção da ordem, da

segurança no uso.



a/f~irt

Quero deixar registrado, portanto, por que não existem

Ya-,0 eetttlo
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Orador(es):

evento:8357'4'
„- io-

sanitários em todas as estações e por que não é premissa da Companhia

do Metrô ter sanitário público. Pesquisamos a existência de sanitários

em outros locais públicos da Cidade. Todos os sanitários ;que eram
pl,

t ;	 1:
operados pela Prefeitura foram fechados pelos mesmos problema:s.',Então,

Ukft,94.
registro que, se fosse para operar pelo Metrô, que o,Josse'por todos

	

I t	 1	 tl.
os órgãos públicos - no caso dos terminais de ôniblis»pela Prefeitura,

II.	 i
f	 '.	 . 1.	 dpelos	 órgãos públicos.	 Porque,	 senão,	 fidá uma

	

-	 '1 n t.	
situação

desequilibrada. Muito obrigada.

- Muito obrigado.

também do
f.

Vereador Goulart.

A SRA. NAZELI - Soulâdhessora do Vereador Goulart. Senhores, o
I

.{tt:o
projeto 731 pretende_, ,gue, h. a aplicação de multa nos imóveis de

,
estabelecimentos come 'tciaiá situados em áreas de mananciais não sejam

)•

,)	 t	 t)

passíveis de millta'd enquanto não se concluírem os processos
“, ' Y .1)

administrativde licenciamento dos órgãos ambientais. Isso por quê?
t!)

lAt

EvidenteméneeN o Vereador Goulart não está propugnando pela cidade
te'llti , , o•	 ti

irregulan. dAo contrário: aqueles que de fato procuram fazer sua obra e
Itift,"1"'

regularí lzar seu imóvel, têm encontrado, quando em área de proteção de

mananciais, muitas dificuldades, pelo descompasso da emissão dos

documentos necessários pelos órgãos públicos. Então, essas mesmas

pessoas que pretendem regularizar acabam sendo apenadas, enquanto a

Cidade permanece irregular. O projeto é muito simples. Ele dispõe

apenas de quatro artigos, sendo que o artigo 1° e seu parágrafo é que

tratam dessa vontade legislativa de suspender a aplicação de multa até

Próximo projeto, PL 731/05,

O SR. PRESIDENTE (Antonio

N	 'N
'0"!Ni';.10

atonio CarloW!ROdrigues) - Muitc

do Vereador Goulart, e o PL 757,
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Ia Téra-t-ã:là:m j320frylva

con,c~

que todo o processo de licenciamento ambiental esteja concluído. Era

isso o que eu tinha a dizer sobre o projeto 731.

Já o projeto 757 dispõe sobre a proteção de meio ambiente

através do controle do destino de óleos lubrificante servidos no
.t

Município de São Paulo e dá outras providências. 	 preciso, que eu

esclareça, logo de início, o seguinte: o nobre Vereador Goulart é
1	 k l.1 1 ,0 /tu,

autor da lei que dispõe sobre a quantidade de 6leo l a ser refinado. Ela
1

lei está vigendo, mas ainda não foi regulamentada, porque nos

cometemos - e digo isso aqui - um equívoco liá''élaboração do primeiro
it

í,'ti.,111101
projeto. A gente entendia, depois depesquisar, de analisar, que a

III
,

quantidade de óleo servido a ser,novamente passado à re-refinadoras

deveria ser da ordem de 50% d24'dOnsumido. Dando um exemplo muito
'4	 I'

,	 Int
simples, o que a gente verificou foi o seguinte - e vou falar como

lt
dona de casa -: um litro de-óleo para fritar batatas, ao final dessa

I" t;
fritura, você não tem'Mais'essa quantidade de um litro. Um tanto ficou

também

que a

uma

já passou

por todas as Comissões de mérito com parecer favorável. Resta, agora,

submeter aos nobres membros da Comissão de Finanças e Orçamento e a

esta audiência pública. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

Vamos reabrir a audiência pública do tema criança e adolescente, para

que possa se pronunciar a assessoria do Vereador Carlos Apolinario em

quantidade de óleo servido a

‘,.
•1,1k.1

na panela, um tanto 'dispersou, outro tanto está no alimento. Assim
tè

j•
na panela, um tanto 'dispersou, outro tanto está no alimento. A

i(44t1'
também ocorret nos i óleos lubrificantes combustíveis, e isso f

totalmente, desconectado com a realidade. Também a gente percebeu q
4 1 '	 111.41,0)	 I/

lei precisava ser aprimorada em outros aspectos. Por isso, fizemos

alteração da lei, e é essa alteração que está em pauta. Ela já pa

TaMbém a gente percebeu

combustíveis, e isso ficou
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zeladoriasobre a vigilância e nas escolas municipais de.. ensino
t	 •1,

pt)
e dá outras providências. 1!:4

114e,
tenho a falar aos, ,senhores. Já se

<À:1'
s freqüentes sobre q la insegurança a

	

t	 ti

	

„	 4,1„01
atre elas, es0.:O efeito produzido

infantil,fundamental e de educação

É. muito simples o que eu tenho a falar

tornaram corriqueiras as afirmações

que está exposta nossa cidade. Dentre - „,	 'It
d

nas atividades escolas. A insegurança a quê 'estão expostas as nossaE
ga', -1(iii1

crianças leva a um sério comprometimento:I'no aproveitamento escolar,
" T

1 1, A

expostas as nossas

o abandono dequando não causa o abandono de seusi,frequentadores.quando não causa

rt h lr,
"Pt

São lições diáriaa . :de incivilidade...segue 04

i.
 r051i101-
11

tt•tt.	 5t
1

flt	 t)

.t# st 	/111

11

11 , 1 	its
.1!11111

/t

tf fil	 'llí5
?I ! 004 )

kW/

?„,	 •	 •

Winaála	 de Yfek diale&
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relação ao PL 285/05.

A SRA. TAÍS - Meu nome é Tais, sou assessora do Vereador

Carlos Apolinario. Senhores, quero falar sobre o PL 285/05, que dispõe
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...crianças têm

escolar. Quando não, caso

sério comprometimento

o abandono de seus

no aproveitamento

freqüentadores. São

lições diárias de incivilidade, que podem produzir, em nossas

,	 confusão	 de	 valores,	 como	 pichações,	 invasões,
i	 i P‘te.

t . 4 V
ização(?), violência, medo. 	 10 1 t 't lbO	 '

	(,,,	 t,t.As noções de cidadania e civilidade aprendi,Flasj ilkInos bancos
i° ' 1	 II.I ht i tIti.

são constantemente postas à prova a.4.i"Julesmo, dentro de

estabelecimentos escolares.

A medida proposta pelo

IkX

O SR. PRESIDENTE (Ananio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

	

I I	 1
tttill

A SRA. NAZELI -1,Sou assessora do nobre Vereador Goulart.Il lt,	 ti,

S.Exa. pediu que etill It 4prtasse ou lembrasse que talvez não haja
tk

v°41
possibilidade derle 'Cêr um guarda civil metropolitano em cada escola.Lir

S.Exa. pediu	 informação,informação, se seria possível pensar em um

substitutiyO l'para aquelas escolas ou entidades conveniadas facultarem
4t".1

1,
em teri,egsw'policial, contratando-o por meios próprios.

1,110"CV
9WO SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

Não havendo mais interessados a se manifestar, estão encerrados os

trabalhos desta audiência pública. As cópias taquigráficas geradas

nesta ocasião serão consideradas atas da presente reunião.

Tenham todos uma boa tarde.

crianças,	 confusão	 de

deteriorização(?), violência, medo.

afastar essa prática nociva

Guarda, Zeladoria, e vigil

Guarda	 l Metropolitana."N-Ju.a.ua	 9	 99

escolares,
Itt!k

1 ) t f	 V

1	 XI( tkl

elo nobre VereadaVâlos Apolinário visa a

q51,aos estabelecimentos de ensino, através da

ância constadte, efetuada pelo membro da

d.	 ti

Apolinário visa a

dentro de

Rodrigues) - Muito obrigado.

.doi
A_
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IEva Podolski
Assis tente Parlamentar
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Passemos ao próximo item.

"13 - PL 34 /2006, do Vereador RICARDO MONTORO (PSDB)

Estabelece a obrigatoriedade de comprovação de procedência Ilegal de
1

olh
madeira, de origem exótica ou de origem nativa, utilizada ; em'tmoveis e

instalações fornecidas ao Poder Público Municipal, it,administração
1i' I.„1.111,1

indireta inclusive, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2s.
°11i h 1	 ir

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da
t,	 .1,

I.

Câmara."Câmara."

I.

Não há oradoresoOinscritos; está encerrada a discussão. A
,

11.*4).-11

1 11
1
1V $1'

contrários, °Naqueles que desejarem verificação nominal de votação,
11t

manifestem-se tagora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção.

indireta i

Aprovação

M - I
V 4 1.fil

1..,0
/

1{
4/	 )

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - É um ótimo projeto.

	

.	 1,f/111
Desculpem o encaminhamento, mas O já 'foi aprovado em nível estadual e,

	

11, 1	 ;

como trabalho na questão l'inbiental, considero matéria muito bem
i

111,0
lembrada pelo Vereador Ricardo Montoro.

.1. '1.

votos.VOtOS. Os Srs.q 1 Veteadores favoráveis permaneçam como estão; osfavoráveis permaneçam como estão; os
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'47
Eva Poilohki

Assistente Parlamentar
RP 100.453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na

86a Sessão Extraordinária, no dia 31 de outubro do corrente, estando em

condições de ser encaminhado à sanção.

01/11/2006

Ângelderdin Andreóni
Subsecre r de Apoio Legislativo

SGP 2

8~00 EM SGS.23

etd,	 J3 / 06

Às 1.'4:3fJ	 h
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Sra. Creusa,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.
Preparar registro e carta de lei.

07/11/2006

à.V4lad1/4,46)
JOSÉ/0~ SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

07/11/2006

CREUSA	 ACa£ ZACARIAS ALVES4- ,
Agente de Ap o Legislativo

SEGUE	 juntado_ A nesta data
docurnento_b 	 9 papei deinícrr .ação
rubricado  )t  sob folha _n°54o ""f 

Em t /	 . I
ROSMARI CUR A1.4,4111
Agente d.e A drat tivoivo
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„,

'Mente de.Apcligá.Rwt, tome

Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 09 de novembro de 2006.

_ 23- OF-SGP23

23.: 4289/2006

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 31 de outubro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
34/06, de autoria do Vereador Ricardo Montoro, que estabelece a
obrigatoriedade de comprovação de procedência legal da madeira, de origem
exótica ou de origem nativa, utilizada em móveis e instalações fornecidas ao
Poder Público Municipal, administração indireta inclusive, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/clza
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 31 DE OUTUBRO DE

2006. Cópia extraída de fls. no 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 34/06).

(Ver. Ricardo Montoro - PSDB). Estabelece a obrigatoriedade de comprovação de

procedência legal da madeira, de origem exótica ou de origem nativa, utilizada

em móveis e instalações fornecidas ao Poder Público Municipal, administração

indireta inclusive, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1 0 Os fornecedores de móveis e instalações para o Poder

Público Municipal, administração indireta inclusive, em cuja produção se inclua o

emprego de produtos e subprodutos cuja matéria-prima seja madeira de origem

exótica, ou de origem nativa, deverão ter comprovada sua procedência legal.

Art. 20 A procedência legal a que ser refere esta lei será caracterizada pela

comprovação da origem para madeiras obtidas de desmatamento autorizado ou

de manejo florestal, aprovados por órgão ambiental competente, integrante do

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA e com autorização de transporte

expedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA. Art. 3 0 O descumprimento do exigido nesta lei ensejará a

aplicação de penalidades previstas na legislação ambiental. Art. 4 0 O Executivo

regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias. Art. 50

As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
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orçamentárias próprias, suplementadas se necessko)

CREUSA L
vigor na data de sua publicação. Eu,	 Age

rt. 60 Esta lei entrará em

,CARIAS ALVES
nislativo	 , Agente de

Apoio Legislativo, padrão "QPL-13", extraí a presente cópia fielmente de fls. do

•
livro competente n o 58 e digitei. Eu,

Legislativo, padrão "QPL-12", a conferi.

Supervisor dç Finalização do Processo

WASSATO
Agua Apoio Legislativo , Agente de Apoio

São Paulo, 07 de novembro de 2006.
rà--)kneba341

JOSÉ CRINTINO SOUZA SANTOS
Legislativo, Supervisor de Finalizactio do Proc. Legislativo

ÂNGELEn3ORDIN ANDREONI
Visto, Subsecr 'a de Apoio Legislativo , Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara

Municipal de São Paulo.-

JCSS/clza

•
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Câmara Municipal e São Paulo

LEI N 0 ) qZ50 DE ODE

Estabelece a obrigatoriedade de
comprovação de procedência legal da
madeira, de origem exótica ou de origem
nativa, utilizada em móveis e instalações
fornecidas ao Poder Público Municipal,
administração indireta inclusive, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 31 de outubro de 2006,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Os fornecedores de móveis e instalações para o Poder Público
Municipal, administração indireta inclusive, em cuja produção se inclua o emprego de
produtos e subprodutos cuja matéria-prima seja madeira de origem exótica, ou de
origem nativa, deverão ter comprovada sua procedência legal.

Art. 20 A procedência legal a que ser refere esta lei será
caracterizada pela comprovação da origem para madeiras obtidas de desmatamento
autorizado ou de manejo florestal, aprovados por órgão ambiental competente,
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA e com autorização de
transporte expedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA.

Art. 30 O descumprimento do exigido nesta lei ensejará a aplicação
de penalidades previstas na legislação ambiental.

Art. 40 O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo
de 60 (sessenta) dias.

Art. 50 As despesas com a execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de novembro de 2006.

7."(Nesidente,



Câmara Municipal

São Paulo, 09 de novembro de 2006.

•

Recebi ofício SGP-23 n o 4289, de 09/11/06,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 34/06, de autoria do Ver. Ricardo Montoro.

•
Efiene pdfty Pinfia

RF: 558.463 .00
SGM/A L



Papel para informação, rubricado como folha n• 	

frÇ

OSMAR
Agen1 o

S.DOSSANTC4
Legislativo

do processo n• 	(	 	  de 20 AdoG (a) 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N°14.250. DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006 	 .

(Projete de Lei e 34106, do Vereador Ricardo
Montoro - PSDB)

Estabelece a obrigatoriedade de com-
- provação de procedência legal da ma-

deira, de origem exótica ou de origem
• nativa, utilizada em móveis e instalações

fornecidas ao.Poder Público Municipal,
administração indireta inclusive, e dá
outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso

1
 das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 31 de outubro de 2006, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Os fornecedores de móveis e instalações para o Poder
Público Municipal, administração indireta inclusive, em cuja
produção se indua o emprego de produtos e subprodutos cuja
matéria-prima seja madeira de origem exótica, ou de origem

.̀ nativa, deverão ter comprovada sua procedência legal.
'- Art. 2° (VETADO)

fut. 3. (VETADO)
At 4° O Executivo regulamentará esta lei, no que . couber, no
prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

L Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICHIO DE SÃO PAULO, aos 8 de de-
zembro de 2006,453° da fundação de São Paulo.I GILBERTO KASSAB, PREFEITO

I

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de de-
zembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

Publicado no DiARIO OFICIAL

de 09 / -1z- 1-0 oF 
página

Conferido

• 44)!
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•SGP 22

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente tendo em vista o VETO PARCIAL.

Em, 11.12.2006.

SANTOSO SÉW241S I O SOUZA SMT

SupriodgedmploPecaeOüâo

nesta data.	 documento 	 e papel para Informação, rubricado

sob folha 	  n9 	 	 oN.

/ 42  ./ o 
(a)

ípenisor de Contt. do Pçoc.,1.4.
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GABINETE DO PREFEITO

0A-cio	 il 2 10 /0 6
Ref.: Ofício SGP-23 n° 4289/2006

"?4,..„ 114

Senhor Presiden
"P

Pf)

V

EIR

.5

eio do oficio acima referido, ao qual ora me reporto,

esta Chefia do Executivo cópia autêntica de ler.

decretada por essa egrégia Câmara, em sessão de 31 de outubro de 2006, relativa ao2

Projeto de Lei n° 34/06, de iniciativa do Vereador Ricardo Montoro, que estabelece a .

obrigatoriedade de comprovação de procedência legal da madeira, de origem exótic&

ou de origem nativa, utilizada em móveis e instalações fornecidas ao Poder Público!
8
CNi

A medida aprovada, em última análise, impõe

Administração Pública Direta e Indireta Municipal a obrigação de exigir, de seuszl

fornecedores de móveis e instalações, cujos produtos tenham como matéria-prima a

madeira exótica ou nativa, a comprovação de sua procedência legal.

O artigo 2° considera como procedência legal a

comprovação da origem para madeiras obtidas de desmatamento autorizado ou de

manejo florestal aprovado por órgão ambiental competente, integrante do Sistema

Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e com autorização de transporte expedida pelo

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA).

Além disso, o descumprimento do disposto na lei,

conformidade de seu artigo 3°, ensejará a aplicação das penalidades previstas

legislação ambiental.

Acolhendo a propositura por seu evidente mérito, uma vez

que todos os segmentos da sociedade, seja o Poder Público ou a colep/idade, têm o

Municipal, administração indireta inclusive.Municipal, administração indireta inclusive.

15- DOCREC
15-2003/2006
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dever de preservar o meio ambiente para as presentes e futuras geri

entanto, na contingência de vetar seus artigos 2° e 3°, pelos motivogi

Ao caracterizar a denominada procedência legal, o texto

traz uma impropriedade. De forma genérica, tanto no caso da madeira exótica quanto

da nativa, requer a comprovação da origem de desmatamento autorizado ou manejo

florestal e a apresentação da autorização de transporte.

Entretanto, o controle sobre a extração da madeira nativa

difere do controle sobre a extração da madeira exótica. A autorização de transporte

mencionada refere-se, na verdade, à Autorização de Transporte de Produtos Florestais

- ATPF instituída pelo IBAMA, por meio das Portarias n° 139, de 5 de junho de 1992, e

44-N, de 6 de abril de 1993, como documento obrigatório para as pessoas físicas ou

jurídicas que transportem produtos florestais tão-somente de origem nativa — e não

exótica.

É certo que, para ações e efeitos de política de

preservação ambiental, não interessa aos órgãos federais o efetivo controle sobre a

extração da madeira exótica, mas somente da nativa, daí não ser expedida a aludida

autorização nessa hipótese, porque essa espécie de matéria-prima não pertence às

florestas naturais brasileiras e seu corte, em princípio, não implica prejuízo ao meio

ambiente florestal. Dessa forma, não se verifica controle administrativo federal sobre

madeiras como o pinus e o eucalipto, consideradas exóticas.

Ademais, o documento em questão é fornecido a quem

transporta produtos em seu estado bruto ou 'lin natura", tais como madeiras em toras,

toretes, postes, escoramentos, dormentes, mourões, lenha, pranchões desdobrados

com motosserra, entre outros. Assim, dificilmente o fabricante de móveis e instalações,

que recebe a madeira já beneficiada e manufaturada, a transforma e fornece para o

consumidor final, teria acesso e condições de apresentar essa documentação

proveniente da origem.

Por ocasião da regulamentação da lei sancionada, os

setores competentes melhor poderão analisar a matéria e esclarecer os documentos

pertinentes para seu cumprimento.

De outro lado, dizer que o descumprimento da obrigação

ensejará a aplicação de penalidades previstas na legislação ambiental -6 expressa

conteúdo normativo. Senão, vejamos.



instalações à Administração,

Folha n°.	 i 	 do proc.

de 200 o

Ao estabelecer que os fomecedorJs
qis iatívo

legal 	

da madeira utilizada, o projeto aprovado na verdade dirige-se à própria Administração.

Esta, ao contratar a compra de tais bens, deverá exigir que sejam constituídos por

madeira cuja procedência seja comprovadamerite legal. Em outras palavras, tal

condição deverá ser estipulada como especificação do objeto a ser contratado, no

edital de licitação ou no próprio contrato, na hipótese de contratação direta.

Assim, o descumpnmento dessa exigência ensejará ao

fornecedor as penas previstas no contrato e na Lei de Licitações, não as penalidades

previstas na legislação ambiental, tal como disposto no artigo 30 ora vetado.

Por conseguinte, ante as razões expendidas e com fulcro

no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, aponho veto aos citados

artigos 2° e 3° do projeto aprovado, devolvendo o assunto ao criterioso reexame dessa

Egrégia Câmara.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

GILRTO KASSAB

(1 
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Dinssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
\j

VP 34-06
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Câmara Municipal cie' Sião Pata,
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do processo n.° 0_5 - 4 	 de  Q6 	/ 1	 / 02-00Q)  (a) 	

Inicio Veiga

-	 • -	
Supervisa de Contr. dO Proa Ire

8GP-ti

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Parcial aposto pelo
Executivo à lei objeto do presente projeto. 	 .

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica.

43/naicco

ÂNGELA pimmiN ANDREONTI

Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2



H

Segue(m) juntn ,71 .71 ,,$), nesta
dato,	 e ft-_,:ha

sob
r,°-' go e.
Em	 63E>

RECEBIDO
Comissão de Constituição e Justiça

Emtlikke_às1S.1_40.,
RF  1)/x) 

v

Ao Nobre Vereador //4. Nobre Vereadora

Para relatar.
Sala da Cor:lis:4a de C,..),.:.::42,s.tr; e Justiça.
Em:

Preidente
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3°, artigo 63 do R.I.

SCP-21 ace do prazo
p revisto no .rtigo 364 do

Regimentoi erno.

uarlos Roià da SN
Werviso 	 	 . R1.20 4

uarlos
Supervisor4

da Silva

- LiziaOshiro
Agente de Apoio Legislai

RF 11 020



"Discussão e votação únicas do VETO PARCIALi, ao PL
,(1tt41114".Vereador RICARDO MONTORO (PSDB). Estalielece a

Nd*
de comprovação de procedência lega1„ 1 dej tmadeira, de

41: ígt(j)

, e dá outras providências. (DQEV(L.4" 2003/06). REJEIÇÃO
ited

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTAO DOS MEMBROS DA CÃMARA."
0 11 t k	 tí,

fornecidas

245 -

34/2006,	 do

obrigatoriedade

410	 origem exótica ou de ori

inclusive, e dá outras

'44..CoNVa ou de origem nativa, utilizada em dióvê]i s e instalações(
./4414ao Poder Público Municipal, àdritifiTstração indireta(

44 k 	 P

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL D

53 doprocu
de 20

Folha n°
n°	 3

Câmara Municipal~
São Paulo

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

"gislativo

rod.:01	 fl.:131
Orador(es): Presidente - José Rolim

rev.:	 evento:264 SO data:19-06-07

- Discussão e votação únicas do veto Parcial ao PL 34/2006, do

Vereador Ricardo Montoro (PSDB)....(Denise)

discussão.

votos. Os

4h
1ou,. I

SR. PRESIDENTE (AntonuN

Não há oradores riiiscrítos;
t o )	 ki

-44“;

Srs . Vereadores .r)favoráveis

Carlos Rodrigues - PR) - Em

está encerrada a discussão. A

à manutenção do veto parcial
v,

permaneçam como estãoi ;mós contrários, ou aqueles que desejarem
.„	 '‘, 't no ,	 (ti

verificação nominal 4de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está
'11

aprovada a ma*utençko. Arquive-se o projeto
( 4 4 	

,I
n #144

'14 n 4	 44,

#0"o,44 .1 #. 4k,
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SAO PAULOSA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha

do processo n. o 3 L) )f)	J.(  06 20 O 9-"" 	 (a) 	
r	 "rffoi

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Parcial aposto à presente

41111 Lei, deliberado na 264a Sessão Ordinária, de 19 de junho do corrente.

25/06/2007

Ângela B in n reoni
Secretáriad Apoio Legislativo

SGP 2

CAIARA MUNICIPAL DE

si 
Evípodolski

Assistente Parlamentar
RF 100.453



RECEBIDO EM SGP-23

gMO3 / 0-4/

k	 .'"D 	 h

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto parcial.

04/07/2007

F-Xcl_ilk\lutr)
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

04/07/2007

KATHYARX11111n114A)1/4N)1/4-1	 ES DE SOUZA.1-L7
Assistente Pa mentar

SEGUE, 77,77-7 luntado:=_, nesta dalil

documento — 	e papel de InpejiçAO‘i

rubricado 	 sob foihr— n.o X1)2.

Em 45 /	 / 07

------effeeWMCARIAT



CREUSALEONILDA

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 07_ de agosto de 2007.

23- OF-SGP23
23- 3951/2007

411	 Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 19 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n o 14.250, de 08 de dezembro de 2006, que estabelece a
obrigatoriedade de comprovação de procedência legal da madeira, de origem
exótica ou de origem nativa, utilizada em móveis e instalações fornecidas ao
Poder Público Municipal, administração indireta inclusive, e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 210, de 08 de
dezembro de 2006, referente ao PL n o 34/06, de autoria do Vereador Ricardo
Montoro.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus

11,	
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

/*_
TONIO CARLOS RODRIGUES

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCIS/okm
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grfartane Gimenes Girafa
RF: 548.562.2.03

SGM/ATL

CV,,BIDO

CAILIARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

São Paulo, 07 de agosto de 2007.

Recebi ofício SGP-23 no 3951, de 07/08/07,

comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo

Executivo à Lei n o 14.250, de 08/12/06, relativa ao Projeto de Lei n o 34/06, de

autoria do Vereador Ricardo Montoro.	 s. G .	 I



nnara Lnic9uzfa Jdo eatt‘2

do processo n° 1r /2006

Papel par, i informação rubricado com folha n

J5 / I 200 17 (a)
C • IIS 7 EONILDAzAWIN	 r

À SGP-33 — Arquivo Geral,

Para arquivamento.

/08/07

92"3"- gJOSÉ CRI N-'çS	 SOUZA SANTOS
Supervisar de FinalizaçÃo do Proc. Legislativo



Segue(m) Juntado(s), nesta data.
doounto(s) rubricado(s) sob

tolha de informação
sob n°.01-.	 	 /	
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Papel para informação, rubricado como folha n° 85
do processo 01-34 de 2006 17/08/2007

;umauskas
27

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SGP.33 -ARQUIVO GERAL

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 85 fls.
Arquivado em 17/08/2007
O Funcionário

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4339 sgp33©carnara.sp.gov.br
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